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                                                            RESUMO 
 
O presente estudo pretendeu contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno 
das compras electrónicas na administração pública e suas consequências para as PME. 
Mais especificamente, procurou-se investigar qual o relacionamento das compras 
públicas electrónicas com as PME portuguesas que comercializam materiais de 
escritório.     
Esta investigação pretendeu atingir dois grandes objectivos: 
• identificar quais os factores críticos de adesão das PME nacionais, 
fornecedoras de materiais de Escritório, ao procedimento aquisitivo público 
em Portugal; 
• verificar qual a percepção do real contributo/benefício do novo 
procedimento aquisitivo público para a evolução das PME referidas.   
A metodologia seguida foi de natureza qualitativa e quantitativa. Os métodos 
adoptados foram a entrevista exploratória e o survey. As entrevistas exploratórias foram 
dirigidas a quatro responsáveis, pertencentes a organismos da Administração Pública e 
envolvidos nas compras públicas. Os questionários (591), foram enviados a PME 
através de e-mail a fim de serem respondidos no sítio “http:\\aldeao.no.sapo.pt”. 
Posteriormente, procedeu-se à análise das entrevistas e dos questionários 
devolvidos.  
Os resultados do estudo apontam para a necessidade de haver um maior empenho 
por parte dos Organismos Públicos relativamente às pequenas e médias empresas, no 
âmbito das compras electrónicas públicas.   
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The following study aimed to contribute to a better understanding of the electronic  
purchasing in public administration and its consequences for SME. More specifically, 
this study aimed at investigating about the relationship of the electronic public 
purchasing sector with the Portuguese SME which trade office materials.  
 With this study, two main goals were intended to be achieved: 
• to identify which critical factors support Portuguese SME that trade office 
materials to the public purchasing procedure in Portugal. 
• to check what is the perception of the real contribution/benefit of the new 
public purchasing procedure for the evolution of the referred companies.    
The methodology followed regarded both quality and quantity. The methods 
adopted were the exploratory interview and a survey. To carry out the exploratory 
interview there were selected four public purchasing managers belonging to the public 
sector agencies. There were sent 591 questionnaires to SME via e-mail which should be 
answered at http:\\aldeao.no.sapo.pt site. 
Later on, the outcome of the interviews was analyzed as well as the answers of the 
returned questionnaires.    
The results seem to point to the need of public entities enhancing efforts to promote 
public electronic purchasing as far as small and medium companies are concerned. 
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1.1 Considerações gerais e fundamentação do tema 
O desenvolvimento da economia, o aumento colossal da concorrência das empresas nos 
mercados e a velocidade da evolução dos Sistema de Informação/ Tecnologias de 
Informação (SI/TI) obrigam cada vez mais ao desenvolvimento de novas estratégias. 
Um número crescente de organismos públicos em todo o mundo tem vindo a identificar 
as compras electrónicas (e-procurement) como uma prioridade do e-government e muitos 
implementaram ou estão em vias de implementar sistemas de e-procurement (Vaidya et al., 
2006).  
Assim, o Governo entendeu ser necessário acelerar a adopção dos procedimentos 
electrónicos no procedimento aquisitivo público tendo em consideração a importância da 
matéria e a desvantagem de Portugal face a outros Estados Membros da União Europeia, 
dado que a maioria dos países europeus criou unidades nacionais de compras nos anos 90 
(UMIC, 2005). 
O Programa Nacional de Compras Electrónicas1  (PNCE) faz parte integrante do plano 
de Acção para o Governo Electrónico2. O PNCE pretende ser o principal instrumento de 
coordenação estratégica e operacional das políticas do Governo para o desenvolvimento 
das compras electrónicas em Portugal. Este programa pretende promover a eficiência do 
processo aquisitivo público, gerando ganhos e poupanças estruturais, facilitando e 
alargando o acesso das empresas ao mercado de compras públicas e aumentando a 
transparência e a qualidade de serviços prestados e também criar dinâmicas de 
modernização junto dos agentes económicos, promovendo a sua competitividade e 




Deste modo, a implementação dos projectos previstos implica um processo de 
transformação e a adaptação das empresas nas compras públicas. Neste sentido, importa 




No desempenho da sua actividade profissional o autor está envolvido nas compras 
electrónicas públicas do Ministério da Educação (ME). Assim, encontra-se numa boa 
posição para avaliar as dificuldades sentidas pelos vários intervenientes face às diferentes 
formalidades legais e de ordem burocrática, que são necessárias ultrapassar para levar a 
bom termo as diferentes tarefas/ procedimentos. 
Por outro lado, este tema enquadra-se perfeitamente no âmbito do curso de Mestrado. 
Assim, tendo em conta os factores acima referidos, estavam criadas as condições para o 
envolvimento do autor nesta investigação que lhe permitirá, adquirir novos conhecimentos 
e experiências, e ao mesmo tempo trabalhar sobre um caso real potencialmente 
enriquecedor. 
 
1.3 Importância da Investigação 
As PME quando comparadas com as grandes empresas, têm menos recursos 
financeiros, menores perícias técnicas e fracos conhecimentos em termos de gestão (Blili 
& Raymond, 1993). 
As PME são 99,6% do tecido empresarial nacional, empregam três em cada quatro 
trabalhadores do sector privado e representam sete em cada dez Euros produzidos no país. 
Daqui se retira que elas são a verdadeira economia real, nem sempre tendo a expressão 
devida em termos de exposição pública, de apoio e de informação.  
                                                                                                                                                                                        
1 RCM 111/2003 de 12 de Agosto (Ver Anexo X) 
2 RCM 108/2003 de 12 de Agosto (Ver Anexo IX) 
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Segundo dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), relativos a 
2004, existem em Portugal 292.865 PME, empregam 2.070.358 pessoas e realizam um 
volume de negócios de 163,5 mil milhões de euros. As PME geram 75,1% do emprego e 
realizam 56,8% do volume de negócios nacional. A dimensão média das empresas 
portuguesas é muito reduzida – 9,4 trabalhadores e 978,9 mil euros de volume de negócios 
por empresa, valores que descem para 7,1 trabalhadores e para 558,1 mil euros de volume 
de negócios por empresa no caso das PME.  
As Micro e Pequenas empresas representam a esmagadora maioria do tecido 
empresarial nacional (97,3%). A importância deste conjunto de empresas manifesta-se, 
naturalmente, em termos de emprego, e também, ainda que de forma mais ténue, em 
termos de volume de negócios, já que Micro e Pequenas empresas geram 55,1% do 
emprego e realizam 35,5% do volume de negócios nacional. 
A grande maioria das PME portuguesas (61,4%) exerce a sua actividade nos sectores 
do comércio e serviços, sendo que uma percentagem também significativa actua na 
indústria transformadora (14,4%) e na construção (14,1%). Exercem actividade no turismo 
9,7% das PME, enquanto que na indústria extractiva e energia apresentam uma expressão 
muito reduzida. 
As PME são perfeitamente dominantes em todas as regiões do país, representando mais 
de 99% do tecido empresarial em qualquer uma delas. No Centro, Alentejo e Algarve elas 
constituem mesmo 99,8% das unidades empresariais com sede na região. Em consequência 
disso, elas são geradoras de mais de 3/4 dos postos de trabalho de qualquer das regiões, à 
excepção de Lisboa, onde, ainda assim, criam 60,6% dos empregos privados. Por outro 
lado, as PME realizam mais de 2/3 dos negócios de qualquer das regiões, à excepção de 
Lisboa e da Madeira, onde são responsáveis por um pouco menos de metade do volume de 
negócios realizado (IAPMEI, 2007).  
Assim, as PME poderão ser um potencial fornecedor de bens e serviços à 
Administração Pública. Deste modo, esta investigação pode originar importantes 
indicadores sobre quais as melhores estratégias dos Organismos Públicos, de forma a 
adaptarem os processos e as plataformas de compras electrónicas, por um lado, com vista a 




Esta investigação também poderá indicar como é que as PME nacionais que pretendam 
ser fornecedoras da Administração Pública, poderão melhorar as suas estratégias de vendas 
dos seus bens e serviços aos organismos públicos.  
Por outro lado, as conclusões também poderão ser úteis para os organismos públicos, 
de maneira a adaptarem os seus procedimentos de compras electrónicas, de forma a 
servirem os Serviços com maior economicidade, eficiência e eficácia os Serviços (Pereira 
& Alturas, 2007a, p.104). 
 
1.4 Finalidade, Questão e Objectivos da Investigação 
A finalidade deste estudo é contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno das 
compras electrónicas na Administração Pública e suas consequências para as PME (Pereira 
& Alturas, 2007b, pp.411-413). 
Face a esta finalidade e ao que foi exposto anteriormente formulou-se o seguinte 
problema para investigação: 
Em que medida as PME portuguesas que comercializam a categoria de “Material 
de Escritório”, têm o seu acesso facilitado ao mercado das compras electrónicas da 
Administração Pública Portuguesa? 
Neste sentido, é indispensável que se identifiquem quais os factores críticos nas PME 
Portuguesas que as impossibilitam ou não, de participar nos procedimentos aquisitivos 
públicos e qual o impacto no desenvolvimento nacional.  
Para o presente estudo consideram-se como factores críticos: os elementos sobre os 
quais vão incidir prioritariamente as estratégias de concorrência, isto é, os que farão a 
diferença entre as empresas com bom desempenho e as outras (Strategor, 1988). 
Desta forma foram definidos os seguintes objectivos da investigação: 
• identificar quais os factores críticos da adesão das PME nacionais, fornecedoras 




• verificar qual a percepção real do contributo/ beneficio do novo procedimento 
aquisitivo público para a evolução das PME referidas. 
 
1.5 Organização da Dissertação 
Esta dissertação encontra-se subdividida em cinco capítulos principais. 
No capítulo I – Introdução - é feito o enquadramento do tema do estudo, é referida a 
motivação do autor e a importância da investigação. São ainda apresentadas, a finalidade, a 
questão–problema e os objectivos da investigação. 
No capítulo II – Revisão da Literatura - é realizado um percurso pelos domínios 
fundamentais para o desenvolvimento deste estudo, nomeadamente pela “economia na 
Internet”, pelas “compras electrónicas na Administração Pública”, pelo “conceito de PME” 
e ainda “pelos factores críticos que influenciam a adesão das PME às compras 
electrónicas”. 
O capítulo III – Metodologia da Investigação - é dedicado à apresentação do tipo de 
metodologia utilizada, das técnicas de recolha de dados e da amostra. 
No capítulo IV – Apresentação e Análise dos Resultados - são tratados e 
apresentados os dados recolhidos através da entrevista e do questionário. É ainda feita a 
análise do questionário. 
No  capítulo V – Conclusões e Trabalhos Futuros - são apresentadas as principais 
conclusões do trabalho, mencionadas as suas limitações e feita referência a algumas 







2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 A Economia da Internet (Net Economy) 
Quando, no início dos anos noventa do passado século, as potencialidades da Internet 
relativas à comunicação de muitos com muitos começaram a ser reconhecidas, muitas 
organizações decidiram aproveitar esta oportunidade para desenvolverem os seus negócios.   
O conceito de Net Economy (Internet Economy) ou Economia da Internet resulta da 
conjugação de vários tipos de empresas/operações, nomeadamente: organizações que 
fornecem soluções de infra-estruturas, aplicações, que funcionam como intermediários e 
cuja actividade é realizada através da Internet (in Economia Digital, 2001).  
Segundo a classificação de Austin Center for Research in Electronic Commerce, da 
Universidade do Texas, o valor da Economia da Internet estabelece-se a partir de quatro 
indicadores, ou quatro camadas. A primeira camada (Infra-estruturas da Internet) engloba 
todas as empresas de telecomunicações. A segunda camada (Aplicações para a Internet) 
envolve produtos de software e serviços necessários para facilitar transacções. Em 
complemento a estes produtos de software, esta camada da Economia da Internet inclui os 
consultores e empresas de serviços que desenham, executam e mantém todos os tipos de 
sites, de portais a sites completos de comércio electrónico. A denominada camada três 
reúne todas as organizações que funcionam como intermediários da Internet. Existe um 
tipo de empresa que opera na camada três, que é um puro competidor na Internet. Apesar 
de não gerar receitas directamente a partir de transacções, os seus negócios geram receitas 
através de publicidade. Na camada quatro estão incluídas as empresas que realizam 
transacções comerciais baseadas na Internet. As empresas que incluímos na camada quatro 
são de uma variedade de indústrias verticais. Esta camada contém algumas empresas que 
geram um fluxo de receitas interessante. Como exemplo do indicador um temos a 
NetCabo, a PT, a Clix, a Oni e a ADSL. A camada dois refere-se à gestão de 
documentação, gestão de calendários e webmail. Como exemplo de classificação da 
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camada três podem referir-se a Multisert – empresa que certifica transacções, a Paypal e a 
Ebay. Por fim, para a camada quatro temos a SAP R3 e Aplicações BPM (Timeworks).  
2.1.1 O Comércio Electrónico 
O uso de tecnologias de informação nas várias etapas da actividade comercial não é um 
fenómeno novo. Há muitos anos que as empresas trocam dados através de uma variedade 
de redes de comunicação. O que se verifica agora é uma expansão acelerada e alterações 
radicais, provocadas pelo crescimento exponencial da Internet. Sendo até há pouco uma 
actividade de empresa a empresa, através de redes fechadas específicas, o comércio 
electrónico expande-se rapidamente numa complexa rede de actividades comerciais 
efectuadas à escala mundial entre um número cada vez maior de participantes, 
empresariais e individuais, conhecidos e desconhecidos, utilizando redes abertas 
(Martinho, 1999). 
O comércio electrónico surge como uma ferramenta estratégica da qual as empresas e 
organizações podem beneficiar para a redefinição de negócios num mercado global que 
exige uma adaptação constante. Esta adaptação é particularmente interessante no que diz 
respeito ao modelo de comércio e faz sentir os seus efeitos em situações tão diferentes 
como o estabelecimento de contacto entre comprador e vendedor, a publicidade e 
promoção, a decisão de compra, a encomenda, a venda, o pagamento, a distribuição e a 
entrega (Martinho, 1999). 
Do ponto de vista das organizações, o comércio electrónico potencia a simplificação 
das operações e procedimentos administrativos, bem como, um maior controlo na entrada e 
saída de produtos, uma redução nos custos de pessoal e de recursos físicos, e ainda outros 
benefícios que dependerão do modelo adoptado na sua implementação. 
2.1.2 O E-procurement  
O e-procurement é a utilização de tecnologias de informação e comunicação, 
nomeadamente a Internet, para implementar algumas ou todas as etapas do processo de 
aprovisionamento (Croom & Brandon-Jones, 2005). 
A adopção de práticas de e-procurement implica que os processos associados às 
compras tenham de ser alterados. O procurement tradicional é caracterizado por ser 
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baseado em papel, fragmentado nos actos de compra, por permitir as compras à margem 
dos contractos e pela falta de controlo sobre a despesa pública (MacManus, 2002). 
A actividade de procurement numa qualquer organização abarca todas as actividades 
associadas ao processo de aquisição de bens ou serviços necessários para a realização dos 
processos produtivos e de gestão, que, por sua vez, levarão à criação de valor acrescentado 
nos produtos e serviços que são colocados no mercado. 
O espectro do procurement compreende as actividades de identificação e 
caracterização de necessidades, selecção de fornecedores, selecção de produtos, 
negociação, requisição, aprovação, encomenda, recepção, factura e pagamento, inventário, 
entre outras. Trata-se do ciclo de vida de um qualquer fornecedor e/ou produto (Amaral et 
al, 2003). 
Deste modo, o e-procurement é uma aplicação para a gestão de compras duma 
determinada organização, via Internet, que pode permitir a automatização dos processos de 
aprovisionamento de produtos e serviços, desde a requisição até ao pagamento (UMIC, 
2005). 
Pode dizer-se que a finalidade de um sistema de e-procurement é permitir a aquisição 
de bens e serviços de modo eficiente, eficaz e competitivo. Um sistema deste tipo deverá 
ser justo, equitativo, transparente e eficaz em termos de custo e tempo de procura. 
Efectivamente, o e-procurement reduz os custos de transacção para os compradores 
levando a um impacto significativo na rendibilidade das organizações (Sahay et al, 2006). 
De salientar que uma investigação recente demonstrou que quanto mais activas forem 
as relações comerciais entre cliente e fornecedor, no âmbito do e-procurement, maiores 
serão os benefícios obtidos por ambas as partes (Ash & Burn, 2006). 
Podem ser identificados dois tipos de sistemas de e-procurement: extranets e e-
markets. Extranets ligam comprador e vendedor através de uma rede fechada, enquanto 
que os e-markets usam redes abertas permitindo a interacção entre vários compradores e 
vendedores (Dai & Kauffman, 2006). 
O e-procurement é um dos espaços fundamentais da construção da Sociedade de 
Informação, muito em particular em Portugal, devido à atenção que o Governo Português 
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prestou a esta área nos seus planos de acção, ao reconhecer a sua importância para a 
renovação da Administração Pública Portuguesa (Amaral et al, 2003). 
2.1.3 Os Marketplaces 
O desenvolvimento do comércio electrónico acarreta consigo um conjunto de 
alterações ao nível das trocas comerciais, com maior incidência nos bens digitalizáveis e 
serviços em geral. No entanto, qualquer que seja o tipo de bem, todo o processo se altera 
com uma importante redução de custos, resultado do tempo ganho na negociação bem 
como do baixo custo das comunicações. Novos conceitos são introduzidos na matéria, tais 
como B2B e B2C, e surgem novos espaços de comercialização denominados 
Marketplaces, locais virtuais de encontro entre compradores e vendedores, qualquer que 
seja o lugar no mundo onde se encontrem (Santos, 2001). 
Deste modo, um e-marketplace é um espaço digital na Internet onde compradores e 
vendedores realizam transacções comerciais. Pode ainda ser definido como uma 
comunidade electrónica que integra sistemas de compras dos compradores e sistemas de 
fornecimento dos fornecedores, criando um processo normalizado para efectuar 
transacções comerciais, conduzindo ao modelo da empresa estendida (Essig & Arnold, 
2001). 
 Um e-marketplace tenta estabelecer um local onde os interesses de cada um não 
prevaleçam sobre os restantes. Os critérios de escolha são abertos, qualquer comprador ou 
vendedor que corresponda aos critérios pode participar. Mais, o e-marketplace não toma 
posse física dos bens que têm que ser trocados, apenas facilita as trocas dos bens que 
podem ser trocados ao juntar compradores e vendedores (Neves, 2001). 
O modelo de negócio dos e-markeplaces procura colocar os compradores perante mais 
fornecedores e, fruto desse leque maior, obter melhores preços, o que adequa os e-
marketplaces mais a um mercado em que a relação entre comprador e fornecedor é muito 
ténue, a um mercado de oportunidade. Neste mercado em que a relação entre comprador e 
vendedor é muito ténue, encontram-se os bens de categoria “material de escritório” e 
outros produtos indirectos. 
É um modelo que suporta vários clientes e vários fornecedores, na procura de uma 
relação de muitos-para-muitos, com soluções exploradas por uma terceira entidade, cujo 
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modelo de negócio passa pela cobrança de um valor de subscrição e de taxas aplicadas às 
transacções. 
Este modelo tem vantagens, pois os custos de adesão a um mercado deste tipo são 
baixos quando comparados com os investimentos exigidos nos modelos centrados no 
cliente ou no fornecedor. Em teoria, vão suportar uma verdadeira rede empresarial e 
podem ser uma opção viável mesmo para empresas que comprem ou que vendam em 
volumes elevados. 
Os e-marketplaces existentes em Portugal são: a Bizdirect (Sonae), a Tradecom (PT). a 
E-constroi, a Construlik, a ForumB2B, e a Tradeforum. Refira-se que até à pouco tempo 
também existia a Iwaytrade (AIP). 
Sabe-se ainda que a Tradeforum é fruto de um acordo entre a Tradecom e o 
ForumB2B.com. Este acordo tem como finalidade a constituição de um Agrupamento 
Complementar de Empresas (ACE) que visa inicialmente prestar serviços no âmbito do 
Programa de Compras Electrónicas da Administração Pública. O ACE tem como objectivo 
principal disponibilizar uma oferta única de serviços e plataformas tecnológicas que 
facilitem a troca de bens e serviços entre as empresas e organismos aderentes, contribuindo 
para a redução de custos e para um aumento da transparência dos processos de compra. 
A oferta baseia-se na centralização da actividade de desenvolvimento, promoção, 
gestão e exploração de processos de compras electrónicas, consultas ao mercado, 
concursos públicos e negociação dinâmica de preços, registo de fornecedores, indicadores 
de desempenho, apresentação e conferência electrónica de facturas e uma plataforma 
transaccional que suporte o interface entre o Estado e os fornecedores, na sua maioria PME 
nacionais. O acordo entre as duas empresas procura encontrar uma oferta tecnológica 
robusta, agregar a experiência dos parceiros nos diferentes sectores de mercado onde 
operam e garantir sinergias a nível operacional, tecnológico e de custos, de forma a poder 
colocar-se, perante a Administração Pública, como opção credível de entidade que 
assegure um serviço continuado, de motor de inovação do tecido empresarial português e 
melhorando a rentabilidade global das empresas envolvidas. 
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2.2 Compras Electrónicas na Administração Pública 
A Administração Pública, tal como uma empresa, além dos serviços que deve prestar à 
comunidade, também necessita de comprar e vender e nesta perspectiva podemos tentar 
compará-la a uma grande empresa com várias filiais. Assim, é fundamental que a 
Administração Pública acompanhe e defina novas estratégias de funcionamento, pois a 
aquisição de bens e serviços pela Administração Pública é uma actividade de grande 
dimensão no contexto português, uma vez que se trata da maior entidade compradora 
nacional. O seu peso na economia é muito elevado, excessivo para alguns, o que lhe 
confere o papel de motor da economia, mas também o papel de travão da mesma (Amaral 
et al, 2003).  
Segundo alguns autores (Amaral et al, 2003), as compras electrónicas ocuparam um 
lugar de peso na estratégia das empresas e do Estado, pois existem evidências que têm 
vindo a demonstrar essa importância. São por exemplo, os casos dos e-marketplaces que 
surgiram em Portugal nos últimos anos, dos portais privados B2B, do crescimento das 
transacções pela Internet ou das recentes iniciativas sobre compras electrónicas do Estado. 
Contudo, a questão da transparência é de extrema importância. No caso do concurso 
público e a adjudicação directa, ambos requerem acções diferentes e destinam-se a bens e 
produtos distintos. No entanto, dada a liberdade que, muitas vezes, é concedida à 
adjudicação directa, levanta-se sempre o espectro da fraude ou do favorecimento, pelo que 
há tendência para praticar mais a abordagem por concurso público, um processo mais 
controlado e oneroso, mesmo para bens e serviços que se mostrariam mais adequados para 
o ajuste directo (Talero, 2001). 
2.2.1 A Agência Nacional de Compras Públicas 
A Agência Nacional de Compras Públicas (ANCP) é uma entidade com natureza 
jurídica de entidade pública empresarial, nos moldes previstos no regime jurídico do sector 
empresarial do Estado, cujo modelo organizacional assenta nas seguintes características: 
• flexibilidade de actuação; 
• agilidade e capacidades de ajustamento rápidas; 
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• autonomia de gestão e conta de resultados, evidenciando os volumes de 
poupança anual gerados pelo sistema. 
É criada através do Decreto-Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro, e passa a integrar 
todas as entidades compradoras por imposição legal, bem como outros organismos 
compradores de adesão voluntária com base contratual. O sistema nacional vai também 
funcionar de forma articulada com as Unidades Ministeriais de Compras (UMC), 
centralizando funções de contratação, compra e pagamento, no que diz respeito a todos os 
acordos quadro e contratos públicos (COMPRAS.GOV, (s/d(b)).  
Pretende-se, além de outros objectivos, promover a centralização das aquisições 
comuns aos diversos Ministérios, de modo a tirar proveito das correspondentes economias 
de escala, instituindo uma entidade pública empresarial (ANPC – E.P.E.), que terá por 
objecto a coordenação do Sistema Nacional de Compras Públicas, funcionando como 
central de compras  (COMPRAS.GOV, (s/d(a)). 
2.2.2 Enquadramento Legal 
As compras na Administração Pública têm como base, desde 1999, o Decreto-Lei n.º 
197/99 (Ver Anexo VI). Este transpõe para a ordem jurídica interna de Portugal, as 
Directivas n.ºs 592/50/CEE, do Conselho, de 18 de Junho, 93/36/CEE, do Conselho, de 14 
de Junho, e 97/52/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro e revoga o 
Decreto-Lei n.º 55/95, de 29 de Março e o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 390/82, de 17 de 
Setembro. 
O presente diploma estabelece o regime da realização de despesas públicas com 
locação e aquisição de bens e serviços, bem como da contratação pública relativa à locação 
e aquisição de bens móveis e de serviços. Considera as matérias comuns a todas as 
aquisições, desde as regras relativas à realização de despesas até às normas sobre 
celebração de contratos, passando pelas noções comuns aos diversos procedimentos e a sua 
regulamentação. 
Aplica-se às seguintes entidades3: estado; organismos públicos dotados de 
personalidade jurídica, com ou sem autonomia financeira, que não revistam natureza, 
                                                             
3 Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 197/99 
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forma e designação de empresa pública; regiões autónomas; autarquias locais e entidades 
equiparadas sujeitas a tutela administrativa; associações exclusivamente formadas por 
autarquias locais e ou por outras pessoas colectivas de direito público. Ainda abrange 
outras entidades4 porquanto se observarem disposições especiais de natureza comunitária5. 
Este Decreto-Lei retrata alguns dos princípios6 presentes no Código do Procedimento 
Administrativo7: 
• o princípio da legalidade e da prossecução do interesse público; 
• o princípio da transparência e da publicidade; 
• o princípio da igualdade; 
• o princípio da concorrência; 
• o princípio da imparcialidade; 
• o princípio da proporcionalidade; 
• o princípio da boa fé; 
• o princípio da estabilidade; 
• o princípio da responsabilidade. 
As competências de autorização das despesas, com locação e aquisição de bens, estão 
directamente relacionadas com o seu valor, isto é, varia entre a autorização dos Directores-
Gerais ou equiparados e os órgãos máximos dos serviços com autonomia administrativa 
(até 99.759,58 Euros), o Ministro da tutela (até 3.740.984,23 Euros) e o Primeiro-Ministro 
(até 7.481.968,46 Euros). O Conselho de Ministros é o único órgão que não tem limite de 
despesa. 
No âmbito dos concorrentes, estes ficam impedidos8 dos procedimentos de contratação 
se: 
                                                             
4 Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 197/99 
5 Capítulo XIII do Decreto-Lei n.º 197/99 
6 Secção II do Capítulo I do Decreto-Lei n.º 197/99 
7 Decreto-Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro 
8 n.º1 do Artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99 
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• não se encontrarem em situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ao Estado Português e à respectiva Região Autónoma ou autarquia 
local, no caso de uma destas ser a entidade pública adjudicante; 
• não se encontrem em situação regularizada relativamente a dívidas por 
contribuições para a segurança social em Portugal ou no Estado de que sejam 
nacionais ou onde se encontrem estabelecidas; 
• se encontrem em estado de falência, de liquidação ou de cessação de actividade, 
ou tenham o respectivo processo pendente; 
• tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado, por qualquer delito 
que afecte a sua honorabilidade profissional, ou tenham sido disciplinarmente 
punidas por falta grave em matéria profissional, se entretanto não tiver ocorrido 
a sua reabilitação;  
• tenham sido objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do 
n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, durante o 
período de inabilidade legalmente previsto; 
• tenham sido objecto de aplicação da sanção acessória prevista no n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto-Lei n.º 396/91, de 16 de Outubro, durante o período de 
inabilidade legalmente previsto; 
• tenham sido objecto de aplicação de sanção administrativa ou judicial pela 
utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de 
impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das 
normas que imponham essa obrigação, em Portugal ou no Estado membro da 
União Europeia de que sejam nacionais ou onde se encontrem estabelecidas, 
durante o prazo de prescrição da sanção legalmente previsto. 




a)  Quando por decisão ou o valor for superior a 124.699 Euros aplica-se o 
procedimento de “Concurso público ou em casos especiais (complexidade técnica) o 
“Concurso limitado por prévia qualificação”. 
No “Concurso público”9 são elaborados o Programa de Concurso e o Caderno de 
Encargos. Constitui-se um Júri para o concurso, publica-se o anúncio do concurso 
no Diário da Republica (D.R.), e em dois jornais de grande circulação. Se o valor 
base calculado for acima dos 200.000 Euros é obrigatório também a sua publicação 
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias (JOCE), visto ser obrigatório um 
concurso público internacional no âmbito da União Europeia.  
Disponibiliza-se a documentação para consulta e aquisição e é enviada no prazo de 
quatro dias se solicitada. Podem ser solicitados esclarecimentos até um terço do 
prazo fixado para a entrega das propostas e até ao termo do segundo terço do prazo 
fixado para a entrega das propostas, o esclarecimento será comunicado aos 
interessados e a todos os intervenientes do concurso. Até ao termo do segundo terço 
do prazo fixado para a entrega das propostas será definida a ponderação dos 
critérios de adjudicação. A recepção das candidaturas não pode ser inferior a 15 
dias da data da publicação no D.R. e em casos devidamente fundamentados não 
pode ser inferior a 36 ou 24 dias, ou não inferior a 52 dias se existir publicação no 
JOCE. A realização do Acto Público do Concurso dá-se no dia útil imediato à data 
limite para apresentação das propostas, ou em dez dias por motivo justificado.  
Há uma primeira análise da conformidade dos documentos e prazos, podendo 
implicar um pedido de elementos em falta, havendo um prazo de cinco dias para se 
concretizar, ou a exclusão de quem não estiver em conformidade. Após a admissão 
definitiva dos concorrentes concretiza-se a abertura e o exame formal das propostas 
que pode suscitar exclusões. O Júri elabora a Acta do Acto Público, aprecia e valida 
os concorrentes, excluindo os que não conferem os requisitos. De seguida, o Júri 
através de uma matriz de análise de projectos aprecia o mérito das propostas e se o 
resultado não for aceitável propõe a exclusão, caso contrário, ordena as propostas 
para efeito de adjudicação e elabora o relatório preliminar de avaliação das 
                                                             
9 (Capítulo VI do Decreto-Lei n.º 197/99) 
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propostas. Os concorrentes têm cinco dias, após notificação, para se pronunciarem. 
Após a ponderação das observações dos concorrentes é elaborado, pelo Júri, o 
relatório final de avaliação, seguindo a decisão de adjudicação e a notificação dos 
concorrentes da decisão.  
No caso do “Concurso limitado por prévia qualificação”10, rege-se, com as 
necessárias adaptações, pelas disposições que regulam o concurso público, de modo 
a permitir um processo normal ou urgente, quando por razões de interesse público, 
devidamente fundamentadas, não seja possível observar os prazos estabelecidos 
para o processo normal. Assim, pretende-se com utilização deste procedimento a 
redução dos prazos estabelecidos no procedimento descrito anteriormente; 
b)  O “Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio” é aplicável 
quando o valor do contrato é inferior a 124.699 Euros. Aqui, o processo é 
semelhante ao do procedimento do “Concurso Limitado por Prévia Qualificação”, 
tendo como diferença principal a constituição de uma comissão em substituição de 
um Júri, que é designada pela entidade competente que autoriza a despesa e é 
constituída em número ímpar com pelo menos três elementos, onde, um dos quais 
presidirá como acontece na comissão. Também tem 2 suplentes e só pode funcionar 
quanto estiverem presentes todos os seus membros. A negociação é simultânea com 
todos os concorrentes; 
c) É aplicável o “Concurso limitado sem apresentação de candidaturas” ou o 
“Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio” quando o valor 
do contrato não ultrapassar os 74.819 Euros. Aqui, não há a obrigatoriedade de 
publicação do anúncio e é elaborado por um Júri, no primeiro caso e por uma 
Comissão, no segundo caso. Obriga a que sejam convidados no mínimo cinco e três 
fornecedores, consoante for o primeiro ou o segundo caso. Existem outras pequenas 
diferenças que possibilitam ao segundo caso ser ligeiramente mais abreviado que o 
primeiro; 
                                                             




d) Se o procedimento se enquadrar na negociação “Com consulta prévia”, isto é, se o 
valor não ultrapassar os 49.879 Euros, até aos 24.938 Euros obriga, pelo menos, a 
consultar a três locadores ou fornecedores, se ultrapassar obriga no mínimo a 
consultar cinco locadores ou fornecedores; 
e) O ajuste directo pode ser empregue quando o valor do contrato for igual ou inferior 
a 4.987 Euros. No entanto, deve adoptar-se o procedimento com consulta prévia a, 
pelo menos, dois locadores ou fornecedores. Não necessita nem de Júri, nem de 
Comissão. 
O procedimento “Ajuste directo”11 tem a particularidade de ter lugar, 
independentemente do valor, como por exemplo, quando as aquisições sejam efectuadas ao 
abrigo de contratos públicos de aprovisionamento celebrados pela Direcção-Geral do 
Património (DGP). 
Assim, para se despoletar o processo de compra, começa-se por enquadrar e identificar 
o procedimento mais adequado, de seguida elabora-se uma proposta que inicialmente tem 
um valor estimado, e que fica a aguardar aprovação. Neste contexto salienta-se o 
cumprimento de alguns requisitos, isto é, a despesa tem que estar prevista e aprovada no 
orçamento, tem que respeitar as dotações da despesa exigidas por Lei e permitir o 
cabimento12. Após aprovação é accionado o processo de compra, a fase do compromisso13, 
que consiste na elaboração de uma requisição ou de uma nota de encomenda ou de um 
contrato ou equivalente e é remetido para o fornecedor, geralmente através de fax quando 
estamos na presença de “concurso limitado sem publicação prévia de anúncio” ou de 
consulta no âmbito do “ajuste directo”. No caso de se tratar de concurso público e de 
outros procedimentos com publicação prévia de anúncio, toda a correspondência é 
efectuada por carta registada com aviso de recepção. 
Na recepção dos materiais e/ou equipamentos, o funcionário controla os mesmos 
qualitativa e quantitativamente em relação à encomenda.  
                                                             
11 Artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99 
12 cativação de determinada dotação visando a realização de uma despesa 
13 assunção, face a terceiros, da responsabilidade de realizar determinada despesa 
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Termina o processo com a conferência da factura com o compromisso, os acertos no 
cabimento e o respectivo pagamento. 
2.2.3 E-procurement adaptado à Administração Pública 
Na Administração Pública, o e-procurement assume particular relevância, uma vez 
que, como já foi referido, esta entidade como um todo é a maior compradora a nível 
nacional. 
Deste modo, o Estado não surge no mercado electrónico como mais uma entidade 
compradora ou vendedora. A sua dimensão faz com que a sua entrada no e-procuremet não 
passe despercebida para os restantes agentes económicos, quer sejam eles fornecedores do 
estado, empresas de tecnologia ou de e-marketplaces (Amaral et al, 2003).  
O business case definido para o e-procurement, em termos gerais, é igualmente 
aplicado ao procurement público, embora com especificidades próprias, como seria de 
esperar. 
Contudo, a disponibilização de serviços de e-procurement não leva necessariamente à 
realização de transacções comerciais, sendo necessárias várias outras actividades 
complementares para facilitar as transacções (Bui et al, 2006).  
Nos modelos públicos podem-se identificar iniciativas de entidades que procuram 
oferecer um espaço de transacção electrónico, tanto a fornecedores como a clientes. É o 
modelo seguido por empresas fornecedoras que colocam num portal o seu catálogo de 
produtos e oferecem aos seus clientes as possibilidades de consultar e pesquisar o catálogo, 
encomendar e aceder à sua conta-corrente, entre outras funcionalidades. 
Neste modelo, a entidade compradora reúne num sistema, sob o seu controlo, e num 
único catálogo, a informação de múltiplos fornecedores e sobre a qual realiza as suas 
actividades de e-procurement, com a possibilidade de integração com o seu Enterprise 
Resource Planning (ERP). 
O potencial do e-procurement no seio de uma estratégia de governo electrónico é 
enorme, o que fez dele uma aposta quase segura (Talero, 2001), pois pode:  
• reduzir os custos associados à aquisição dos bens e serviços, quer dos valores 
de aquisição, quer do custo do processamento da informação associada; 
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• aumentar a transparência do Estado nas relações com o tecido empresarial, pela 
redução das oportunidades de fraude proporcionada pela maior exposição ao 
exterior das suas actividades de compra; 
• constituir o catalisador necessário para aumentar as práticas de comércio 
electrónico no país; 
• produzir resultados mesmo nas suas fases iniciais. Algo simples como a 
publicação de todos os concursos ou intenções de compra do Estado e das 
entidades adjudicadas. É algo que tem impacto positivo no Estado e na 
sociedade. 
Segundo, Lebaube (2001) existem vários problemas que pairam sobre os projectos de 
e-procurement público: 
• inexistência de standards europeus para troca de informação relacionada com o 
e-procurement. Esta questão é um entrave ao e-procurement público de âmbito 
europeu, no qual uma empresa de um qualquer país europeu pode participar em 
concursos públicos de outro país; 
• os procedimentos associados às compras que são realizados no seio da 
administração pública estão ainda baseados em papel; 
• as ferramentas existentes não suportam todo o leque de actividades que 
compõem o e-procurement; 
• utilização de vários sistemas de classificação; 
• a interoperabilidade entre sistemas ainda não é uma realidade; 
• não há sistemas de autenticação e de segurança uniformes para os vários 
sistemas de e-procurement. 
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2.2.4 O Programa Nacional de Compras Electrónicas 
É provável que a primeira iniciativa nacional tenha sido o Catálogo Telemático do 
Aprovisionamento Público14 (CTAP), gerido pela Direcção-Geral do Património (DGP) e 
destinava-se às empresas e aos organismos públicos centrais e locais. 
Em 2003 é apresentado pela Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC) o 
Programa Nacional de Compras Electrónicas (UMIC, 2003) com os objectivos de 
“promover a eficiência do processo aquisitivo público, gerando ganhos e poupanças 
estruturais, facilitando e alargando o acesso das empresas ao mercado de compras públicas 
e aumentando a transparência e a qualidade de serviço prestado; e criar dinâmicas de 
modernização junto dos agentes económicos, promovendo a sua competitividade e 
produtividade e induzindo a adopção de novas práticas de comércio electrónico a nível 
nacional”. O programa previa o arranque de projectos-piloto em alguns ministérios, 
compras por catálogo e concursos públicos, registo nacional de fornecedores e alguns 
portais verticais. A participação de fornecedores de B2B privados concretizou-se com a 
UMIC a estabelecer protocolos com quatro e-marketplaces, a Bizdirect, a Tradecom, o 
ForumB2B e a Iwaytrade, os quais desenvolveram os projectos-piloto (UMIC, 2003). 
O PNCE consistiu na modernização do processo aquisitivo público a 3 anos (de 
Setembro 2003 a Dezembro de 2006), transversal a toda a Administração Pública e com o 
envolvimento dos agentes económicos, que visou melhorar a forma como o Estado e as 
empresas compram, pela prossecução dos seguintes objectivos: 
1. realizar poupanças estruturais significativas; 
2. promover a transparência do processo aquisitivo público; 
3. facilitar o acesso das PME ao mercado público; 
4. estimular o desenvolvimento do comércio electrónico na economia portuguesa.  
A implementação do novo modelo de compras públicas passou pela reformulação do 
modelo organizacional das compras públicas, através da Unidade Nacional de Compras 
(UNC) e das UMC. Este modelo, desenvolvido conjuntamente com a DGP e com a 





Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP), tinha como principal objectivo a 
centralização nas Secretarias-Gerais do processo de sourcing de cada Ministério, o que 
permitiria a racionalização do número de estruturas de compras e a eliminação das 
duplicações orgânicas e processos (UMIC, 2005). 
Deste modo, a implementação do projecto-piloto, na maioria dos Organismos Públicos, 
desenvolveu-se em três componentes. Numa primeira componente foi efectuado o 
levantamento e análise da situação em que se encontrava a função de compras, numa 
segunda componente procedeu-se à fase de implementação do projecto-piloto e em 
seguida, na terceira componente, à execução das compras electrónicas (COMPRAS.GOV, 
(s/d(c)). 
Assim, a agregação de necessidades transversais de diferentes organismos 
concentrados numa só entidade representativa ou grupo de entidades pressupõe algumas 
evidências, nomeadamente: 
• volume elevado de aquisição; 
• diferenciação de condições de fornecimento para as mesmas necessidades; 
• agregação de necessidades transversais numa entidade única ou grupo de 
entidades. 
Todos estes aspectos são consequências de um processo de agregação de compras, que 
no caso da Administração Pública deverão ser orientadas segundo requisitos legais 
vigentes. 
Globalmente, o modelo de agregação de compras deverá ser coordenado por uma 
entidade transversal a todos os Ministérios (e.g. UNC), executado por uma estrutura de 
responsáveis de agregação por categoria de compras que, por sua vez, poderão ser 
suportados por uma rede informal de agregadores responsáveis por identificar 
necessidades, envolver a organização nos processos de agregação e alinhar as entidades ou 
agentes requisitantes.   
Deste modo, permitir-se-á obter vantagens significativas, quer ao nível do reforço da 
capacidade negocial, quer ao nível da introdução de estratégia de sourcing, que tendem a 
facilitar a obtenção de poupanças ao nível dos processos de compra, mais concretamente:   
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• classificação das necessidades – o processo de agregação obriga a um melhor 
nível de especificação da necessidade de compra, o que permite maior 
transparência para decisores e todos os envolvidos e uma melhor decisão sobre 
essa mesma necessidade; 
• previsão e planeamento – o processo de agregação promove a previsão 
antecipada das necessidades de compra, criando condições ao seu planeamento 
adequado, abrindo oportunidades associadas a uma melhor preparação do 
processo de compras e à definição de políticas adequadas, em contraste com a 
prática de se comprar para colmatar necessidades imediatas; 
• harmonização e uniformização de bens e serviços – o processo de agregação 
implica necessariamente a harmonização e a uniformização de especificações e 
portanto de todas as vantagens associadas; 
• definição de standards – o processo de agregação obriga à definição de 
standards que satisfarão minimamente todos os compradores, com todas as 
vantagens associadas ao melhoramento da cadeia de valores das compras; 
• reforço da posição negocial – a agregação das compras permite reforçar o poder 
negocial da Administração Pública, possibilitando o aumento da relação 
qualidade-preço; 
• redução unitária de preço – o processo de agregação permite a redução do custo 
de aquisição através da redução unitária do preço; 
• ganhos de eficiência de processo, através da diminuição dos recursos 
organizacionais, temporais e financeiros associados, contribuindo para a 
adopção mais acertada dos procedimentos a adoptar. 
Por fim, a disponibilização de catálogos de produtos da categoria de bens, negociados a 
nível central para a Administração Pública. Com a evolução da Plataforma Central de 
Compras Públicas Electrónicas, esta componente deverá contemplar todos os catálogos de 
produtos da Administração Pública, independentemente de a negociação ter sido realizada 
a nível central, sectorial ou até mesmo de um organismo individual, disponibilizando os 




2.3 O conceito de Empresa de Pequena e Média Dimensão (PME) 
Um problema importante ao caracterizar a PME é a definição e classificação do que é 
uma “pequena” empresa. Os critérios convencionais (quantitativos) como o número de 
empregados, o valor de facturação, etc., mostram-se insuficientes. 
A pequena empresa não representa ou reproduz as características de uma grande 
empresa, e esta é tampouco o somatório de muitas pequenas unidades (Rattner, 1985). A 
passagem de uma dimensão15 para outra implica mudanças qualitativas na estrutura da 




       Diferenças acentuadas entre trabalho executado 
(directo) e de direcção (planeamento, coordenação, 
etc.) 
Pouca ou nenhuma divisão social e técnicas do 
trabalho. 
       Hierarquização das funções padrões 
(organizacionais e burocráticas). 
Não há uma divisão de trabalho mais profunda. 
Sistema complexo de máquinas e processos. Ausência 
Cooperação baseada em tarefas ligadas e 
interdependentes. 
Cooperação simples. 
Assimilação e incorporação rápida de inovações 
tecnológicas. 
Pouca ou nenhuma incorporação do “progresso 
tecnológico”. 
Quadro n.º 1 - Características qualitativas entre grandes e pequenas empresas (Adaptado de Rattner (1985) ) 
Um problema fundamental para a sobrevivência das PME, é o hiato tecnológico que as 
separa das unidades produtivas de grande escala. A adopção de uma tecnologia moderna 
não se afigura como o produto de uma evolução contínua, mas representa um salto 
                                                             
15 (pequena – média – grande) 
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qualitativo, exigindo a combinação de um conjunto de factores e condições propícias ao 
acto de inovação (Rattner, 1985). 
Os pequenos empresários, além de enfrentarem problemas para reunir recursos 
financeiros, humanos e materiais, defrontam-se com tecnologias que exigem economias de 
escala e que são praticamente impossíveis às dimensões dos pequenos estabelecimentos. 
O conceito de PME abrange um leque muito vasto de empresas, com características 
bem diferenciadas. Entre os vários critérios delimitadores deste conceito, a definição 
europeia, actualizada no início de 2005, segundo a Recomendação da Comissão Europeia 
2003/361/CE, de 6 de Maio de 2003 (Ver Anexo VIII), é a mais consensual e susceptível 
de melhor comparabilidade das realidades dos diferentes países da U.E. Segundo este 
critério, classificam-se como Pequenas e Médias Empresas (PME) aquelas que apresentam 
as seguintes características (Russo, 2005): 
 
Critério Europeu de definição de PME (segundo o número de trabalhadores, volume de negócios, activo total e critério de 
independência do capital) 
 N.ºTrabalh. Volume Negócios Activo Total     Crit.Indep.Capital 
1-Microempresa       (1-9) 
   <= €2.000.000,00 
   (Até 2004: <= € 1.500.000,00) 
   <= € 2.000.000,00 
  (Até 2004: Não definido) 
 
2-Peq.Empresa     (10-49) 
€2.000.001,00<=VN<=€10.000.000,00 
  (Até 2004: 1.500.001 e 7.000.000,00) 
    Até € 10.000.000,00 
(Até 2004:< = 5.000.000) 
 
3-Méd.Empresa    (50-249) 
€10.000.001,00<=VN<=€50.000.000,00 
 (Até 2004:7.000.001 e 40.000.000,00) 
Até € 43.000.000,00 
 (Até2004:< =27.000.000) 
 
 PME=1+2+3    (1-249) 
Até € 50.000.000,00  
(Até 2004: <=40.000.000,00) 
    Até € 43.000.000,00 
 (Até 2004:< =27.000.000) 
  <25% Capital de 
   Grande empresa 






Resumindo e simplificando o quadro anterior, temos: 
Dimensão Nº Efectivos Volume de Negócios (VN) ou Balanço Total (BT) 
PME < 250 
<= 50 milhões de euros (VN) ou <= 43 milhões 
de euros (BT) 
Micro < 10 <= 2 milhões de euros 
Pequena < 50 <= 10 milhões de euros 
Média As PME que não forem micro ou pequenas empresas 
Quadro n.º 3 – Classificação de PME (Recomendação nº 2003/361/CE de 6 de Maio de 2003) 
 
2.4 Factores críticos que influenciam a adesão das PME às compras 
electrónicas 
Até meados dos anos 70 do século passado, as pequenas e médias empresas (PME) 
tinham um papel pouco relevante no desenvolvimento económico devido ao predomínio do 
paradigma de produção em massa. A partir dos anos 80, influenciado por uma nova 
conjuntura política e económica, movido pelo movimento da globalização financeira, e 
associado às novas tecnologias de informação e comunicação, surge um novo modelo 
económico, que permite a coexistência de diferentes sistemas de produção: a produção em 
escala em alguns sectores e, em outros, o modelo de especialização flexível, baseado numa 
economia personificada, conforme o perfil do cliente e cujo principal capital está baseado 
em informação (La Rovere, 1999). 
O advento da era da informação, provocou o reconhecimento da importância das 
pequenas e médias empresas (PME) na economia mundial.  
As PME passam a ter um papel relevante, em virtude da sua capacidade de gerar 
empregos, de mobilizar o crescimento regional e também do movimento de downsizing - 
conceito surgido na década de 80, devido ao rápido desenvolvimento da tecnologia de 
microcomputadores. Propagou a ideia de migração dos sistemas informatizados, 
geralmente baseados em computadores de grande porte, para uma plataforma menor e mais 
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simplificada de redes. O downsizing dos sistemas de informação tem sido associado ao 
conceito de eliminação dos excessos de burocracia da infra-estrutura nas empresas e 
objectiva melhorar a comunicação e o processo decisório, através da redução da estrutura 
organizacional, reduzir custos e aumentar a produtividade, de terciarização e da inovação 
em busca de uma vantagem competitiva. 
Deste modo, as novas tecnologias de informação e comunicação têm um papel 
relevante nesse novo modelo de produção e atribuem à informação um papel nunca visto 
anteriormente o qual revoluciona as relações económicas e sócio-culturais e gera 
implicações de várias ordens (Albagli, 1999). 
Ora vejamos, no sistema tradicional a sequência da cadeia de um produto identifica-se 
pela fabricação/ armazenamento (fabricante), distribuição, retalhista e consumidor final, 
mas com a utilização das novas tecnologias esta sucessão pode não se verificar. 
Assim, dos agentes identificados anteriormente pode considerar-se que o fabricante 
será aquele com mais oportunidades nesta nova forma de negociar, isto é, o produto nesta 
fase encontra-se com poucos custos adicionais. No entanto, não se deve descuidar o 
aumento da concorrência. Por sua vez, o distribuidor será o interveniente mais afectado, 
mas mesmo assim, pode beneficiar destas novas oportunidades utilizando ligações 
electrónicas com os retalhistas fornecendo mais e melhor informação sobre os seus 
produtos e/ou eliminando mesmo os retalhistas. O retalhista, por sua vez, pode eliminar os 
distribuidores, ampliando o leque de ofertas, uma vez que pode recorrer a um número 
maior de fabricantes e consequentemente ampliar também o seu mercado de acção.   
As novas tecnologias ao abrirem novas possibilidades ao negócio vêm também trazer 
novos desafios, pois a sua importância estratégica cresceu exponencialmente, o que levanta 
problemas em relação à sua implementação (Caldeira, 1999). 
No entanto, o Programa Nacional de Compras Electrónicas pretende, além de outras 
situações, criar dinâmicas de modernização junto dos agentes económicos, promovendo a 
sua competitividade e produtividade e induzindo a adopção de novas práticas de comércio 
electrónico a nível nacional, isto é, a eliminação de barreiras à adopção das compras 
electrónicas através do massificar do conhecimento sobre comércio electrónico nas PME, 
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aumentando a intenção de adopção de soluções de compras electrónicas nas PME e 
massificar as empresas que adiram à solução de compras electrónicas.  
O investimento na Internet tem que ser bem analisado e ter em conta as necessidades e 
capacidades da empresa. A mudança tem que ser mais do que uma mudança de aparelhos 
ou a instalação de um programa, tem que ser uma mudança de mentalidade, que terá que 
ser explicada a todos os intervenientes na empresa (Caldeira, 1999). 
O sucesso da organização dependerá do grau em que a mesma conseguirá sustentar 
seus processos de mudança e transformação (Senge, 2000). As mudanças podem ser 
focalizadas em (Daft, 2002):  
• mudanças nos produtos e serviços;  
• mudanças nos processos e na tecnologia;  
• mudanças na estratégia; 
• mudanças na estrutura organizacional; 
• mudanças na cultura organizacional. 
Vários investigadores apontam a actuação dos empresários como um dos factores 
críticos de sucesso das pequenas e médias empresas. A actuação e influência pessoal 
desses empresários têm um impacto maior nas pequenas e médias empresas do que nas 
grandes companhias. Os empresários das PME estão envolvidos em várias actividades 
dessas empresas, desde tarefas operacionais até etapas estratégicas, já que os recursos 
humanos e financeiros são mais escassos. Normalmente, um administrador de uma PME 
adopta um estilo de gestão bastante personalizado e selecciona as actividades que mais 
gosta ou para as quais se julga com maior aptidão (Martin, 1989). 
Assim, as PME podem ser vistas como extensão da personalidade de seus proprietários, 
e por isso eles têm um papel fundamental no clima organizacional e nos processos 
decisórios. Estes processos são mais reactivos que pró-activos, baseiam-se mais na intuição 
do que na análise de informações ou em modelos formais de decisão e são eminentemente 
centralizados (Blili & Raymond, 1993, p. 433; Fink, 1998). 
Pelo facto de as PME ainda apresentarem estruturas organizacionais conservadoras, 
muitas vezes resistentes às mudanças impostas pela sociedade da informação e avessas à 
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participação dos trabalhadores em processos decisórios, poderão reflectir uma insipiência 
em termos de competitividade e neste sentido terem pela frente um grande desafio em 
transitarem de uma gestão baseada na experiência para uma gestão que, além da 
experiência, seja capacitada tecnologicamente (Coutinho & Ferraz, 1994).   
Assim, a necessidade de evolução não é uma questão de “moda”, mas sim, uma 
questão de sobrevivência no mercado. Isto é, é cada vez mais importante, para que haja 
inovação de processos, utilizar estratégias de satisfação do cliente - redução do tempo de 
ciclo de processamento do pedido - melhoria da qualidade do produto/serviço, agilidade da 
solução de reclamações, redução de custos e do preço do produto/serviço – eliminação de 
actividades que oneram os custos dos produtos e serviços, inovação de produtos – redução 
de tempo de ciclo de desenvolvimento e maior retorno do investimento em inovação, e o 
aumento da receita - aumento do lucro e aumento percentual de participação do mercado 
(Davenport, 1994).   
Para isso é necessária uma preparação da empresa e dos funcionários, uma clareza de 
objectivos e persistência, um envolvimento de todos16 e poderá ainda ser útil uma ajuda 
externa17. 
Nesta reestruturação radical das actividades de negócio, é necessário que todos estejam 
comprometidos com as actividades, com o desempenho e com o resultado esperado na 








                                                             








3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
3.1 Perspectivas de Investigação  
Existem várias correntes filosóficas, das quais se destacam a corrente Positivista e a 
corrente Interpretitivista. A posição positivista assume que a realidade é objectiva e 
independente do observador, enquanto que a posição Interpretitivista defende que a 
realidade é o resultado da interpretação do observador. Os positivistas advogam que a 
forma correcta de gerar conhecimento é através da construção de teorias que são 
posteriormente validadas recorrendo-se a testes estruturados. Os Interpretitivistas 
defendem que o conhecimento sobre a realidade só pode ser construído através da 
compreensão e interpretação dos fenómenos em estudo. Os métodos positivistas assentam 
na formulação e verificação de hipóteses através de testes, enquanto que os métodos de 
investigação na corrente Interpretitivista baseiam-se na inserção do investigador no meio 
da realidade em estudo. 
As várias metodologias de investigação existentes definem um conjunto de métodos, 
técnicas e ferramentas para conduzir o processo de investigação.  
Os métodos de investigação podem classificar-se segundo várias perspectivas. A 
utilização mais comum é a classificação em métodos qualitativos e quantitativos. 
Os métodos que se baseiam na modelação matemática, na experimentação laboratorial 
e nas especificações formais classificam-se como métodos quantitativos e são os utilizados 
geralmente na investigação das ciências naturais e nas engenharias. Os métodos 
qualitativos surgiram no seio da investigação nas ciências sociais com o objectivo de 
potenciar o estudo das pessoas e sua integração no meio que as rodeia (Myers, 1997). 
Independentemente de um método de investigação ser quantitativo ou qualitativo, este 
rege-se por uma abordagem filosófica que define os princípios metodológicos, 




Alguns autores (Orlikowski & Robey, 1991; Quivy & Campenhoudt, 2005) apontam 
como métodos de investigação os seguintes:  
• Inquérito (Survey) – Recolhe dados através de questionários e/ou entrevistas 
sobre fenómenos em estudo e a análise dos dados permite inferir sobre 
fenómenos do mundo real. É um método quantitativo que se insere na corrente 
filosófica do Positivismo (Orlikowski & Robey, 1991); 
• Entrevistas Exploratórias – Ajudam a constituir a problemática de investigação. 
Contribuem para descobrir os aspectos a ter em conta e alargam ou rectificam o 
campo de investigação das leituras (Quivy & Campenhoudt, 2005). É um 
método qualitativo que se insere na corrente filosófica do Interpretivismo; 
A aplicação dos métodos acima descritos obriga à realização de um conjunto de etapas. 
A definição de cada uma das etapas varia de método para método. No entanto, todo o 
processo de investigação inclui necessariamente: 
1. Definição do propósito e orientação da investigação – Define-se o objectivo da 
investigação e a estratégia a seguir (selecção de metodologias, técnicas e posições 
filosóficas). 
2. Recolha de dados – Existem diversas técnicas para a recolha de dados, que poderão 
ser utilizadas em conjunto ou isoladamente, tais como: 
• Questionários – Elaboração de um conjunto de questões relacionadas com o 
tópico de investigação; 
•  Elaboração de Entrevistas – A elaboração de entrevista visa aprofundar um 
determinado tópico ou apurar a opinião de um determinado interveniente do 
fenómeno em estudo. 
3. Análise e Síntese – As técnicas de análise de dados têm como objectivo guiar o 
investigador no desenvolvimento de categorias, na exploração de similaridade e 
diferença entre dados e na identificação das suas relações (Pare, 2002). No entanto, 
as técnicas adoptadas dependem da metodologia escolhida, da posição filosófica 
assumida e da disciplina em questão. Nos métodos quantitativos recorre-se, 
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vulgarmente, a técnicas estatísticas de análise dos dados. Nos métodos qualitativos 
os dados são analisados qualitativamente segundo as directivas especificadas em 
normas ou aceites, em teoria, na comunidade científica. O exercício síntese é o 
culminar de uma iteração do processo de investigação e é aquele que permite 
construir conhecimento. O exercício de síntese segue-se à análise dos dados, sendo 
suportado por diferentes técnicas possíveis.  
Estas três etapas não traduzem um processo completo de investigação, mas uma 
iteração de um processo de investigação. Na realidade prática um processo de investigação 
caracteriza-se por ser iterativo incremental e cada iteração traduz-se pelas três etapas. 
 
3.2 Tipo de Metodologia Utilizada 
Houve a necessidade de se estabelecer uma metodologia adequada, consubstanciada 
nos seguintes procedimentos: realização de entrevistas exploratórias, elaboração e 
aplicação de pré-questionários, elaboração e aplicação do questionário com as devidas 
alterações que foram suscitadas da aplicação do pré-questionário. 
3.2.1 Entrevista Exploratória 
Uma abordagem qualitativa é uma metodologia de investigação que enfatiza a 
descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das percepções pessoais que tendem 
a assumir um forte cunho descritivo e interpretativo (Bogdan & Biklen, 1994, p. 11). 
Os métodos qualitativos procuram fornecer uma “visão por dentro” sendo “exigido aos 
investigadores uma flexibilidade e um envolvimento que não se encontram noutros tipos de 
estudos” (Moreira, 1994, p. 101). Uma outra característica de que se reveste a investigação 
qualitativa é o facto de ser descritiva, isto é, “os dados recolhidos são em forma de 
palavras ou imagens e não em números” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 48). Por sua vez, “os 
investigadores tendem a analisar a informação de forma indutiva” (ibid. p. 50). Isto 
significa que não se procura a informação para explicar hipóteses (Carmo & Ferreira, 
1998) e não se parte de teorias preexistentes para compreender os fenómenos. Acrescente-
.-se ainda que, na investigação qualitativa, o investigador deve “abandonar” as suas 
opiniões e pontos de vista (Bogdan & Biklen, 1994). 
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A entrevista exploratória tem, portanto, como função principal revelar determinados 
aspectos do fenómeno a estudar, em que o investigador não teria espontaneamente pensado 
por si mesmo e, assim, completar as pistas de trabalho sugeridas pelas suas leituras. As 
entrevistas exploratórias servem para encontrar pistas de reflexão, ideias e hipóteses de 
trabalho, e não para verificar hipóteses preestabelecidas. Por esta razão, é essencial que a 
entrevista decorra de uma forma muito aberta e flexível e que o investigador evite fazer 
questões demasiado numerosas e demasiado precisas (Quivy & Campenhoudt, 2005). 
Deste modo, é indispensável recorrer-se à entrevista quando o investigador tem 
questões relevantes, cuja resposta não encontra na documentação disponível ou, tendo-a 
encontrado, não lhe parece fiável, sendo necessário comprová-la (Carmo & Ferreira, 
1998). 
A entrevista exploratória é adequada quando estamos perante uma abordagem empírica 
que investiga um fenómeno actual no seu contexto real. Deste modo, é possível estudar-se 
um caso único ou casos múltiplos. Baseia-se na investigação de um fenómeno 
contemporâneo no contexto de uma situação real numa organização. 
O grande senão deste método é o facto de se restringir a uma única instância ou 
organização, dificultando a generalização dos resultados obtidos. Este método é qualitativo 
(Orlikowski & Robey, 1991). Existem alguns autores (Erickson 1986, citado em Lessard-
Hérbert et al., 1994) que preferem o termo interpretativo ao invés de qualitativo, 
justificando que neste tipo de abordagem são possíveis determinadas quantificações. 
3.2.1.1 A Técnica da Entrevista 
A técnica da entrevista é considerada como privilegiada no estudo de variáveis 
complexas que não se podem compreender senão através da elaboração de um discurso 
(Chauchat, 1985) e na obtenção dos pensamentos dos sujeitos em relação a uma 
determinada realidade (Blanchet, 1983; Merrian, 1988). É uma situação face-a-face e 
envolve uma conversa com um objectivo (Gliglione & Matalon, 1995).  
Nesta etapa é de toda a conveniência entrevistar “informadores qualificados”, isto é, 




Mas para que as entrevistas sejam úteis, “devem permitir ao investigador uma viagem 
pela interioridade dos autores” (Crozier & Friedberg, 1977, p.458). Trata-se de observar 
as representações do próprio sujeito que fundamenta determinadas práticas. “É necessário 
usar um método que possibilite ao entrevistado uma formulação mais pessoal que lhe 
permita exprimir-se nos seus próprios termos, utilizar os seus próprios conceitos e o seu 
tipo de raciocínio” (Chauchat, 1985, p. 151) 
Este tipo de abordagem metodológica, pode, no entanto, levantar algumas questões, 
uma vez que o investigador, assim como os sujeitos em estudo, podem adquirir uma grande 
afinidade, pondo em risco o intuito da pesquisa, “o entrevistador tem de ter cuidado para 
não abusar da confiança” (Stacey, 1994). 
De acordo com o grau de ambiguidade, definida como a ausência de um quadro de 
referência imposto, a imposição ou não de um quadro de referência estruturante, “pode-se 
identificar três tipos de entrevistas: a entrevista não directiva ou não estruturada, a 
entrevista semi-estruturada e a entrevista directiva ou estruturada” (Ghiglione & Matalon, 
1970).  
De forma resumida, pode dizer-se que no caso de uma entrevista não estruturada o 
investigador propõe um tema que o sujeito desenvolve livremente. As intervenções do 
investigador no decurso da entrevista visam sobretudo redireccionar e motivar o 
entrevistado, não introduzindo nova informação nem novas orientações. 
No caso da entrevista semi-estruturada, existe à partida um esquema, mas a ordem e 
maneira como os temas são introduzidos é livre. Se o entrevistado não abordar 
espontaneamente alguns temas do esquema, o entrevistador pode colocar-lhos. Este 
esquema de entrevista é designado por “Guião Geral da Entrevista” e é um conjunto de 
questões que devem ser exploradas ao longo da entrevista, de modo a que todos os tópicos 
relevantes sejam abordados. O guião tem por objectivo assegurar que seja obtida dos 
entrevistados informação sobre os mesmos temas. Dentro de cada tema, o entrevistador 
pode colocar outras questões com vista à sua clarificação e aprofundamento (Patton, 1980). 
Nas entrevistas estruturadas, semelhantes a um questionário com questões abertas, o 
quadro de referência está perfeitamente definido, pelo que a ambiguidade inerente a estas 
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entrevistas é praticamente inexistente. Nestas entrevistas, as questões e a ordem pela qual 
devem ser colocadas são estabelecidas à partida. 
Neste estudo, optou-se por uma entrevista semi-estruturada e, como anteriormente já 
referido, existe à partida um esquema, mas a ordem e a maneira como os temas são 
introduzidos é livre. Caso o entrevistado não aborde livremente alguns temas, o 
entrevistador pode colocar-lhos de modo a assegurar que, basicamente, seja obtida dos 
entrevistados informação sobre os mesmos temas. 
Deste modo, dada a importância de entrevistador/investigador na condução deste 
método de investigação, a “qualidade” da informação obtida numa entrevista está 
largamente dependente do entrevistador (Merrian, 1988; Ghiglione & Matalon, 1978; 
Blanchet, 1985). Assim, preconiza-se que o entrevistador assuma uma atitude de escuta, 
com vista a minimizar os constrangimentos e facilitar a expressão do entrevistado, 
mostrando que o escuta e compreende o seu ponto de vista, o seu quadro de referências e 
os seus valores pessoais. 
Todavia, não está aqui em causa a identidade do entrevistador, dada a irredutibilidade 
das pessoas entre si: uma pessoa não se pode reduzir a outra, nem a outra a si (Lerbet, 
1981; Rogers, 1971). Significa que, na relação entrevistador/ entrevistado, aquele não 
procura impor o seu ponto de vista (Lerbet, 1981). 
3.2.1.2 Construção e Planeamento da Entrevista 
Foram utilizadas como recolha de informação, entrevistas semi-estruturadas realistas, 
isto é, relatos de “… experiências ‘reais’ no mundo, exteriores à situação de entrevista” 
(King, 2004, p. 12), sendo as mesmas gravadas. Tiveram como objectivo identificar “o quê 
está a ser feito” nos Organismos acerca das compras electrónicas Públicas, “como está a 
ser feito”, “como é que as soluções organizacional e tecnológica estão a ser 
implementadas”, etc.  
Utilizou-se o método qualitativo holístico, em que os investigadores têm em conta a 
“realidade global”, isto é, os indivíduos e as situações não são reduzidos a variáveis mas 
são vistos como um todo (Carmo & Ferreira, 1998). 
Assim, antes da realização das entrevistas procedeu-se à elaboração de um “guião”. 
Esta construção do “guião” não foi fácil, uma vez que pressupõe várias tomadas de 
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decisão, nomeadamente sobre quais as questões a incluir, como formulá-las, como 
sequenciá-las e qual o nível de especificação desejado, em que o factor tempo tem uma 
intervenção considerável. Deste modo, só após uma revisão bibliográfica sobre o tema é 
que foi elaborado.  
Pretendeu-se com este “guião” (Ver Anexo II) possibilitar ao entrevistado relatar o 
procedimento da maneira como melhor entendesse. 
A intervenção do entrevistador só se verificaria se o entrevistado não focasse os 
objectivos considerados ou se por outro lado se notasse o seu desinteresse de relato. 
Antes da entrevista foram explicitados, em termos gerais, os objectivos do estudo em 
questão e o guião utilizado não foi rígido, o que permitiu uma abordagem mais ampla, 
tendo sempre em atenção o conteúdo principal. 
Face aos objectivos da investigação e às questões orientadas da entrevista foi possível 
recolher informação que permitiu transcrever a realidade actual das compras electrónicas 
públicas na Administração Pública. Esta informação foi útil para a elaboração do 
questionário enviado às empresas.  
3.2.2 Investigação por Questionário (Survey) 
A utilização dos métodos quantitativos está essencialmente ligada à investigação 
experimental ou quase-esperimental o que pressupõe a observação de fenómenos, a 
formulação de hipóteses explicativas desses fenómenos, o controlo de variáveis, a selecção 
aleatória dos sujeitos, a verificação ou rejeição das hipóteses mediante uma recolha 
rigorosa dos dados, posteriormente sujeitos a uma análise estatística e uma utilização de 
modelos matemáticos para testar essas mesmas hipóteses. A finalidade é a generalização 
dos resultados e o estabelecimento de relações de causa-efeito (Carmo & Ferreira, 1998).    
Os objectivos da abordagem quantitativa consistem essencialmente em encontrar 
relações entre variáveis, fazer descrições recorrendo ao tratamento estatístico de dados 
recolhidos e testar teorias.  
 
O survey, como já anteriormente referido, é um método quantitativo que se insere na 
corrente filosófica do Positivismo.  
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É um método que se aplica a “instantâneos” e recorre a questionários e técnicas 
estatísticas para identificar tendências (Galliers & Land, 1987).   
O survey reveste-se das seguintes características: 
• cobre observações num determinado período de tempo; 
• recorre a questionários ou entrevistas estruturadas; 
• usa técnicas quantitativas para analisar as respostas;  
• tem em vista a identificação de resultados científicos. 
A realização de pesquisa tipo survey via Internet é algo técnica e operacionalmente 
possível (Freitas et al, 2000). 
A abordagem quantitativa que utiliza um método survey apresenta-se em várias etapas: 
• estabelecer claramente a questão de investigação que origina o questionário; 




• desenhar o questionário tendo em vista as relações entre as variáveis que se 
pretendem estudar e os métodos estatísticos que as qualificam: 
o questões fechadas; 
o questões de escala; 
o questões abertas. 
• efectuar um estudo piloto de viabilidade do questionário; 
• efectuar o survey; 
• analisar os dados recolhidos com os métodos estatísticos previamente definidos; 
• interpretar esses dados no contexto da teoria a ser testada. 
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Assim, recorreu-se ao questionário porque apresenta uma técnica vantajosa quando se 
pretende auscultar um número significativo de empresas, uma vez que tem uma aplicação 
frequentemente menos dispendiosa, permite uma maior rapidez na recolha e no tratamento 
dos dados, permite a quantificação de uma grande variedade de dados e permite analisar os 
dados utilizando correlações e outras situações vantajosas. 
3.2.2.1 A Técnica do Questionário 
Os questionários são utilizados para recolher informações sobre vários assuntos. No 
entanto, existem situações que não permitem o esclarecimento de dúvidas no momento da 
inquirição. Deste modo, as questões devem ser bem formuladas, devendo apresentar uma 
coerência intrínseca e lógica para quem responde. 
Os tipos de questões a utilizar deverão corresponder às necessidades específicas do 
inquérito. No entanto, devem-se ter determinados cuidados na sua construção, tais como: 
• reduzidas ao quanto baste (Q.B);  
• tanto quanto possível fechadas; 
• compreensíveis para os respondentes; 
• não ambíguas; 
• abrangerem todos os pontos a questionar; 
• relevantes relativamente à experiência do inquirido; 
• quanto à apresentação do questionário deve:  
o identificar o investigador; 
o apresentar o tema; 
o ter instruções precisas quanto ao seu preenchimento. 
As questões, por sua vez, podem assumir várias formas. 
 Neste questionário foram utilizadas questões fechadas e questões abertas. 
As questões fechadas são identificadas pelo facto de as hipóteses de resposta se 
encontrarem fixadas no formulário e o inquirido ter que obrigatoriamente escolher as que 
mais se ajustem à sua situação. Este tipo de questão é o que se presta melhor ao escrutínio 
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das informações e à análise estatística. As respostas estão previstas, não se esperando 
ambiguidades na reacção da pessoa inquirida. 
As questões abertas são caracterizadas pelo facto do inquirido ser livre de responder. 
Deve reservar-se no questionário o espaço suficiente para que a resposta do indivíduo 
possa ser registada no seu interior. Este tipo de questão quando formulada 
convenientemente, pode fornecer boas informações sobre os inquiridos. O seu tratamento, 
quando comparado com o tratamento das questões fechadas, é mais difícil, devendo-se 
aplicar a técnica da análise de conteúdo às respostas obtidas. 
O tipo de questionário utilizado foi o questionário de administração directa, em que o 
sujeito/empresa regista ele próprio as suas respostas no questionário. Este tipo é próprio de 
cenários em que a população/amostra é elevada. Assim, o questionário deve suscitar 
interesse para o entrevistado. 
3.2.2.2 Validade  
Um questionário é válido quando mede exactamente o que se pretende medir 
(Albou,.1973; Anastasi, 1992). 
 A validade levanta o problema de saber se o investigador “observa realmente aquilo 
que pensa que está a observar” e se os fenómenos estão correctamente designados (Kirk & 
Miller, 1986, p. 21, citado em Lessard-Hébert et al., 1994, p. 68). É o investigador que tem 
de procurar que os seus dados correspondam apenas àquilo que pretendem representar, de 
uma forma verdadeira e fidedigna (Gauthirer, 1987, citado em Lessard-Hébert et al., 
1994). 
A validade interna examina até que ponto as relações causais foram estabelecidas (Yin, 
1989). Alguns autores (Miles & Huberman, 1984) defendem que em termos de validade 
interna, uma documentação detalhada dos procedimentos de investigação tem por 
objectivo estimular a crítica por parte do eventual leitor. Assim, no sentido de promover a 
validade da investigação, deve procurar-se a coerência entre as questões-problema e os 
processos de recolha e análise de dados.  




Antes de se enviar o questionário, foram consultados três especialistas e posteriormente 
quatro empresas. Este procedimento teve por objectivo identificar possíveis falhas de 
construção do questionário. 
3.2.2.3 Construção e Planeamento do Questionário 
Inicialmente, com suporte na revisão da literatura e nos resultados das entrevistas 
exploratórias realizadas, construiu-se um pré-questionário. Pretendia-se que estas questões 
respondessem às exigências estabelecidas para o estudo em causa. Como já referido, foram 
consultados três especialistas que contribuíram para alguns reajustes. Um desse ajustes 
teve a haver com a escala que se está a atribuir à questão 9 - “Como avalia o contributo do 
novo procedimento de aquisição de bens pela Administração Pública para a evolução da 
sua empresa” - que inicialmente tinha três possibilidades de resposta (Mau, Suficiente e 
Bom), posteriormente alterada para quatro (Mau, Suficiente, Bom e Muito Bom) e que 
após a validação por parte dos especialistas, foi uma vez mais alterada, passando a ter 
cinco classificações possíveis de resposta (Mau, Medíocre, Suficiente, Bom e Muito Bom). 
Esta escala identificada por “escala de Likert”, consiste na apresentação de uma série de 
proposições, neste caso 5, devendo o inquirido,  assinalar uma delas.  
 De seguida o pré-questionário foi enviado a quatro empresas de forma a avaliar a sua 
eficácia, medir o seu grau de aceitabilidade e a sua clareza. Também se aproveitou esta 
fase para solicitar sugestões quanto à melhoria do questionário, nomeadamente que se 
pronunciassem sobre situações que detectassem serem pertinentes e não estarem 
enquadradas. As empresas envolvidas foram a empresa “Albano R. N. Alves”, a empresa 
“Novipapel”, a empresa “Olmar” e a “Papelaria Fernandes”.  
A selecção destas quatro empresas foi fundamentada no facto de serem empresas que 
concorreram, no ano de 2005, ao procedimento por “negociação sem publicação prévia de 
anúncio do Ministério da Educação”. Deste modo, são empresas conhecedoras dos 
processos aquisitivos em estudo e fornecedoras de bens de “Material de Escritório”. 
 Assim, o pré-questionário (Ver Anexo III), após um contacto telefónico, foi enviado às 
quatro empresas, das quais só a empresa Novipapel respondeu atempadamente. 
Da adaptação/reformulação do pré-questionário à ”Internet” (Ver Anexo IV) e da 
análise da resposta obtida da Novipapel, concluiu-se que as questões existentes no 
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questionário não eram suficientes e algumas careciam de alteração. Assim, uma das 
alterações efectuadas prendeu-se com a numeração da questão 9 que passou a ser a 7 e 
alterada nos descritivos das respostas: mau (sem contributo); medíocre (contribui pouco); 
suficiente (contribui); bom (contribui bastante); muito bom (contribui muito). Assim, 
resultou a versão final (Ver Anexo V). A adaptação à Internet deveu-se à falta de tempo e à 
detecção de ser meio mais adequado a utilizar. O questionário final, inicialmente, ficou a 
ter 6 questões que identificam a empresa, 12 questões fechadas (uma de escala) para 
responderem aos objectivos da dissertação e duas questões que permitem sugestões. 
Posteriormente ficou a ter 10 questões que identificam a empresa, 14 questões fechadas 
(uma de escala) para responderem aos objectivos da dissertação e duas questões que 
permitem sugestões (ver parágrafo n.º 3 da pag.45). 
Recorreu-se ao sítio da Internet “http://www.response-o-matic.com/” com a finalidade 
de implementar a recolha dos dados via web. Neste sítio, quando se desenha e submete o 
questionário é gerado automaticamente um código que posteriormente, colocado num sítio 
de Internet à escolha, permite que o questionário fique on-line e interligado ao e-mail 
definido para aceitar as respostas. O local escolhido foi “http://aldeao.no.sapo.pt/” que se 
encontrará a funcionar, pelo menos, até à discussão da dissertação.  
Quando o inquirido acede ao sítio referido, activa automaticamente o questionário que 
no fim de preenchido tem que ser submetido. A submissão consta no envio do questionário 
preenchido para o e-mail que aceita as respostas. Acresce, referir, que ao se efectuar o 
pagamento de 9 Euros é disponibilizado o resultado em folha de cálculo Excel.  
Este questionário, como já referido anteriormente, foi colocado na página da Internet 
“http://aldeao.no.sapo.pt” e também anexado no e-mail convite, dirigido às empresas da 
amostra seleccionada. 
 A utilização de questões de identificação tem como objectivo identificar respostas 
repetidas e validar o enquadramento da empresa18. 
As questões que pretendem dar resposta aos objectivos da dissertação dividem-se em 
quatro segmentos: o conhecimento do processo por parte das empresas, o envolvimento 
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das empresas no processo, a avaliação que o inquirido faz do processo e a possibilidade de 
contribuir para uma melhoria do processo. 
Deste modo, poderá analisar-se se as PME têm conhecimento do “novo” processo 
aquisitivo e se têm algum benefício com ele, de forma a permitir identificar factores 
críticos da adesão deste tipo de empresas ao “novo” procedimento.  
 
3.3 Amostra 
Na prática, quando o número de elementos de uma população é demasiado grande para 
ser possível, dado o custo e o tempo, observá-los na sua totalidade, é necessário proceder-
se à selecção de elementos pertencentes a essa população ou universo. A técnica designada 
por amostragem (processo de selecção de uma amostra) conduz à selecção de uma parte ou 
subconjunto de uma dada população ou universo que se denomina amostra, de tal maneira 
que os elementos que constituem a amostra representam a população a partir da qual foram 
seleccionados. O propósito da amostra é obter informação acerca de uma dada população, 
pois é pouco frequente um estudo incidir sobre a totalidade da população (Carmo & 
Ferreira, 1998). 
Usualmente considera-se que quanto maior for a amostra mais possibilidade tem de ser 
representativa da população. A dimensão aceitável da amostra varia com o tipo de 
investigação. Para um estudo descritivo, uma amostra que integre 10% do total da 
população considerada é julgado como a dimensão mínima a obter (Carmo & Ferreira, 
1998). 
Quando nos referimos aos tipos de amostragem probabilística e não probabilística 
estamos na presença dos dois grandes tipos de técnicas de amostragem existentes. 
As amostras probabilísticas são seleccionadas de tal forma que cada um dos elementos 
da população tenha uma probabilidade real (conhecida e não nula) de ser incluído na 
amostra (Carmo & Ferreira, 1998). As técnicas probabilísticas garantem a possibilidade de 
realizar afirmações sobre a população com base na amostra (Barbetta, 2002). As amostras 
não probabilistas são seleccionadas de acordo com um ou mais critérios julgados 
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importantes pelo investigador tendo em conta os objectivos do trabalho de investigação 
que está a realizar19. 
Assim, foi utilizada uma amostra tipo não probabilística na entrevista exploratória e 
uma amostra probabilística para a aplicação do questionário. 
3.3.1 Amostra na Entrevista 
A investigação qualitativa, tem como objectivo central a compreensão mais profunda 
dos problemas específicos que são tratados. Assim, não existe a preocupação com a 
dimensão das amostras, nem com a generalização dos resultados. 
Nas entrevistas utilizou-se, como já foi referido anteriormente, o tipo de amostragem 
não probabilística, pois serviu apenas para aprofundar o procedimento de um determinado 
interveniente do fenómeno em estudo. Pretendia-se apenas, observar a prática em alguns 
Organismos uma vez que esta não era o objectivo principal do estudo. 
Os Organismos implicados na descrição destas práticas foram o Ministério da Justiça, o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, o Ministério da Educação, a Presidência do 
Concelho de Ministros e a Agência Nacional de Compras, que têm a seu cargo as compras 
públicas.  
A selecção utilizada foi aleatória, e resultante de um contacto casual directo com os 
intervenientes. Após esse contacto foi agendado uma data para a realização da entrevista. 
3.3.2 Amostra no Questionário 
Neste estudo utilizou-se, como já foi referido anteriormente, o tipo de amostragem 
probabilística que implica que a selecção dos elementos que vão fazer parte da amostra 
seja feita aleatoriamente. Tem o objectivo de generalizar à população os resultados obtidos 
no estudo dos elementos constituintes da amostra. 
Deste modo, pretendia-se considerar a amostragem aleatória simples, onde cada 
elemento de uma dada população tem uma igual probabilidade de ser seleccionado. “Todos 
os elementos da população fazem parte de uma lista que, em cada caso considerado, inclui 
                                                             





a sua totalidade e o número de elementos que constituem a amostra são seleccionados 
aleatoriamente a partir dela” (Carmo & Ferreira, 1998, p. 192). No entanto, por 
acontecimentos alheios ao planeamento inicial, houve a necessidade de utilizar o sistema 
de amostragem sistemática. O sistema de amostragem sistemática caracteriza-se por os 
elementos serem “… seleccionados a partir de uma lista dos elementos da população. 
Aleatoriamente escolhe-se o primeiro elemento a ser seleccionado e seguidamente, com 
intervalos iguais, os restantes elementos” (op. cit., 1998, p. 195). A escolha do intervalo 
depende do número de elementos que constituem a população total e da dimensão da 
amostra que se pretende constituir. A maior diferença relativamente ao processo de 
amostragem aleatória simples é que, de facto, todos os elementos da população não têm 
uma probabilidade independente de serem seleccionados. Uma vez escolhido o primeiro 
elemento a ser seleccionado os outros elementos são em fase subsequente, 
automaticamente determinados. Apesar disso, uma amostragem sistemática pode ser 
considerada aleatória se a lista da população for ordenada aleatoriamente. Se os elementos 
da lista não tiverem sido ordenados aleatoriamente a amostra não representa, com a mesma 
qualidade, a população considerada comparativamente à técnica indicada anteriormente. 
Quando não se dispõe de uma lista com as condições indicadas, existe a possibilidade de 
excluir da amostra certos subgrupos da população. 
Foi solicitado ao Instituto Nacional de Estatística (INE) uma lista das PME nacionais 
que comercializam material de escritório. A lista enviada pelo INE encontrava-se ordenada 
aleatoriamente, no entanto, apresentava lacunas ao nível dos seguintes dados: telefone, fax 
e e-mails. Além da falta destes três campos num número relevante de empresas, verificou-
se que a falta de endereços de e-mails era maior que a do telefone e a do fax. O número de 
telefone, num grande número de empresas, ou se encontrava desactivado ou pertencia a 
outra empresa que não a listada. Deste modo, o campo de identificação “CAE”20, colocado 
no questionário, permitiria identificar se a empresa que responde se enquadrada no tipo de 
empresa desejada para o estudo.  
Das 7443 empresas existentes na lista, só 3180 tinham telefone e só 510 tinham e-mail. 
Na tentativa de se conseguir alguma representatividade, considerou-se importante realizar 
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telefonemas a todas as empresas (lista condicionada a 3180 empresas) com a perspectiva 
de se obterem endereços electrónicos actualizados.  
Foram efectuadas 259 chamadas telefónicas, nas quais 118 números encontravam-se 
desactivados. Das restantes, 141 empresas, 3 tinham as chefias de férias, 4 não estavam 
interessadas em responder e 52 não tinham Internet. Por este motivo, considerou-se que 
não valia a pena continuar a realizar chamadas telefónicas, pois, os custos decorrentes 
daquelas não iriam compensar os resultados obtidos. 
Deste modo, ajustou-se a amostra a todos os endereços de e-mail existentes na lista, 
incluindo os adquiridos via telefone (591 e-mail’s). 
 
3.4 Recolha e Tratamento dos Dados 
O processo de recolha dos dados decorreu durante o ano de 2007. As entrevistas foram 
realizadas durante o mês de Junho e Julho. Durante o mês de Agosto e Setembro procedeu-
-se à análise e ao tratamento das entrevistas, agrupando as respostas por categorias. 
De igual modo, foram enviados, via e-mail21, os questionários às empresas. 
Na sequência do envio dos 591 e-mail’s a solicitar a resposta ao questionário, 
verificou-se o seguinte: 
• aproximadamente 200 e-mail’s eram inválidos; 
• no espaço de duas semanas responderam 10 empresas. 
Assim, no sentido de se obterem mais respostas, foi feito por três vezes um novo 
reencaminhamento de e-mail’s. Procurou-se nestas novas tentativas alertar-se as empresas 
do interesse que o estudo em causa poderia ter. Face a esta diligência obtiveram-se mais 15 
respostas. 
Num total de 25 e-mail’s recebidos, apurou-se que apenas 21 e-mail’s recepcionados 
traziam o questionário. No entanto, um dos questionários remetidos pertencia a uma 
empresas fora do âmbito deste estudo, pelo que não pode ser considerada. 
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Como 20 questionários ainda eram insuficientes para o estudo a efectuar, entendeu-se 
que seria necessário envidar esforços no sentido de se obterem mais respostas. Deste 
modo, contactou-se via e-mail a União de Associações do Comércio e Serviços (UACS). 
Pretendia-se que esta associação entrevisse junto dos associados que comercializam 
material de escritório, de forma a que estes respondessem ao questionário. O resultado 
deste procedimento foi a resposta a mais um questionário. 
Uma vez que a falta de respostas ao questionário continuava a ser um problema, optou-
se por uma outra estratégia. Assim, dado que estava a ser preparado um “Concurso por 
Negociação sem Publicação Prévia de Anúncio” no Ministério da Educação, no âmbito de 
bens de material de escritório, aproveitou-se esse procedimento para se obterem mais 
respostas ao questionário.  
O concurso anteriormente referido tinha como finalidade permitir a participação de 
pequenos fornecedores. Neste sentido foi programado um procedimento por Direcção 
Regional22. Após uma pesquisa na Internet, no intuito de se encontrarem fornecedores a 
nível regional, foram identificadas 60 empresas. De seguida, foram efectuados contactos 
telefónicos de forma a saber se tinham interesse em participar no procedimento referido 
anteriormente e ao mesmo tempo, solicitado que respondessem ao questionário. Foram 
acrescentadas ao questionário as questões 8 e 8.1 no sentido de reajustar o questionário à 
nova realidade de e maneira a cativar a resposta das empresas - acrescentaram-se as 
questões “Gostaria de ser convidado pelos Organismos Públicos em futuras negociações” e 
“qual a capacidade de fornecimento da sua empresa – local, regional e nacional”.  
Obtiveram-se mais 20 respostas, perfazendo um total de 41 questionários válidos. 
Assim, atendendo à população divulgada pelo Instituto Nacional de Estatística (7443), 
atendendo à amostra pretendida (10% da população) que ficou limitada aos e-mail’s 
existentes na lista fornecida pelo INE e aos contactos telefónicos efectuados (e-mails da 
lista mais e-mails obtidos pelo telefone totalizam 625) e ao número de respostas obtidas 
(41), procedeu-se ao cálculo do erro relativo ao tamanho da amostra. Assim, a partir da 
fórmula seguinte obtiveram-se os resultados exibidos no quadro.4. 
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= ” (Barbetta, 2002) em que: 
 
• 0n é a primeira aproximação do tamanho da amostra;  
• 
2
0E é o erro amostral tolerável; 
• N é o número de elementos da população; 
• n  é o tamanho da amostra. 
Descrição Valores 
Erro (Eo) 0,040 0,155 
Primeira aproximação do tamanho da 
amostra (no) 625,00 41,62 
População (N) 7443 7443 
Tamanho da amostra (n) 576,58 41,39 
Quadro n.º 4 – Cálculo do valor da amostra (Barbetta, 2002). 
 
Considerando inicialmente uma amostra de 625, obtinha-se uma margem de erro na 
ordem dos 4%, como só se conseguiu 41 respostas, a margem de erro amostral passou a ser 
de 15,5%. 
Após a recepção dos questionários procedeu-se ao tratamento dos dados mediante folha 
de cálculo Excel (gráficos, quadros e cálculos). 
Acresce, ainda, referir que em alguns gráficos foi calculado o peso da resposta na classificação 
da empresa (Micro, Pequena e Média). Assim, considerando a percentagem respondida por um 
determinado tipo de empresa e sabendo quantas empresas contribuíram para essa resposta, 
calculou-se o peso desse número de respostas com a totalidade desse tipo de empresas na amostra. 







4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
A análise dos dados é um processo de compreensão e sistematização da informação 
recolhida através dos instrumentos utilizados.  
 
4.1 A Entrevista 
De forma a não identificar os entrevistados, substituiu-se a transcrição na íntegra das 
entrevistas pelo resultado observado no seu conjunto.  
Deste modo, os registos áudio das entrevistas foram agrupados nas categorias já 







O que foi feito? O que está a ser feito? Que soluções organizacionais e 
tecnológicas estão a ser 
implementadas? 
Exigências/ Concorrentes 
- Concursos Públicos 
(Higiene e Limpeza, Segurança) 
(1 vencedor por concurso); 
- Negociação 
(Material Escritório, Papel e Consumíveis de 
informática); 
(inicialmente podia haver mais do que 3 
vencedores por concurso, hoje só 3 vencedores por 
concurso para salvaguardar de expectativa os 
fornecedores, aumentar o leque de produtos e aumentar 
a oportunidade dos fornecedores)  
 
- Concursos Públicos 
(Anúncio em 2 jornais; concorrem as empresas 
com aptidão para fornecimento desse bem/serviço); 
- Negociação Prévia sem publicação de anuncio 
(dirigem-se convites a alguns fornecedores – 
procurados na Internet e outros); 
- Leilões electrónicos 
(São convidados todos os fornecedores do CTAP); 
- Concursos divididos por região; 
- Marketplace com catálogos de 
produtos negociados 
(carrega catálogos dos fornecedores) 
(disponibiliza os catálogos aos clientes 
– Organismos, etc., autorizados); 
- Para concorrer: 
(Documentação legal exigida pelo DL 197/99) 
(Informação da equipa de vendas/representantes) 
(actualidade do Produto – informação/imagem) 
(Proposta economicamente mais vantajosa); 
“O projecto focou-se nas poupanças. Para os economistas e 
gestores, o poupar não é gastar menos, mas sim saber gastar. Muitas 
vezes é pagar um bocadinho mais mas ter bens e serviços com mais 
qualidade”. 
“ Não esquecer a qualidade dos produtos, assim, quando 
exigimos qualidade estamos a obrigar as PME a especializarem-se e a 
melhorarem os seus produtos” 
“As penalizações nos contratos e Cadernos de Encargos é uma 
forma de exigir qualidade”. 
- Exploração de mercado 
(que condições as empresas tinham, que 
capacidade, n.º trabalhadores, abrangência geográfica). 
- Contactos com os fornecedores. 
- Reuniões. 
- Assinatura de protocolos na área de informática; 
- Triagem das melhores empresas; 
- Estabelecer requisitos; 
1.º Ano 
(aposta numa única empresa para fornecer os 
serviços – bloco único para cada tipo de serviços; 
obrigatoriedade para todos) 
- 2 Concursos com publicação prévia de anúncio 
(Limpeza, Espaços verdes - implicou leilão 
presencial) 




-Recolher e agrupar necessidades; 
- Agregação de serviços; 
-Não obrigatoriedade em aderir, só interessados; 
- Novos protocolos ao abrigo da DGP; 
(Papel fotocópia, Pastas de Arquivo, Produtos de 
Limpeza pessoa, tonners e tinteiros e Renova - Servisan) 
 
 
- Excel, Intranet, e-mail; 
- Utilização de papel; 
- Que volume de negócio tem; 
- A quem prestam serviço; 
- Com que qualidade; 
- os protocolos permitem a revisão de preços; 
- os fornecedores suportam os custos com os transportes; 
- um fornecedor para cada artigo, obrigatoriedade de aquisição 
ao fornecedor que ganhou, fornecedor com o mercado garantido por 
um ano; 





O que foi feito? O que está a ser feito? Que soluções Organizacionais e 
Tecnológicas estão a ser 
implementadas? 
Exigências/ Concorrentes 
2 .º Ano 
- Subdivisão dos serviços anteriores em lotes e 
repetição os concursos; 
3 .º Ano 
- Concurso Público (pior resultado, a baixa de valor 
implicava menos qualidade na prestação do serviço); 
 
 
   
- Negociação e Ajuste directo com base no CTAP; 
- Convidam-se todos os fornecedores do CTAP 
(fornecedores e subcontratados); 
- Se pequenas negociações – escolhiam-se à sorte 
as empresas mais conhecidas; 
- 5 Concursos públicos  
(Escritório, Escrita, Arquivo, …); 
- Cada Concurso é um lote; 
 
 
-Recolher e agrupar necessidades; 
- Concurso Público internacional; 
- Agregação de serviços; 
- Cálculo de estimativas a adquirir; 
-Concursos através de plataforma 
electrónica; 
- Tudo electrónico à excepção da 
autorização e da adjudicação; 
- Utilização catálogo em plataforma; 
 
- A melhor proposta para o valor mais baixo incluindo também 
avaliação da qualidade dos itens (não só o preço); 
- Concursos anuais (contando o início da negociação), alargado 
a um período temporal que a Lei permita; 
“repetição em que se escolhe 4 ou 5 fornecedores que tenham 
capacidade para concorrer ao processo, logo os preços não variam 
muito por categoria, não há grandes vantagens em novos 
procedimentos” 
- Contratação de serviços e não pessoal; 
 
- Concursos por negociação 
(Material de Escritório - por 1 ano, Consumíveis de 
informática – por 6 meses, Multifunções – por 3 anos); 
- Concurso Público 
(Segurança e Limpeza por 3 anos); 
 
- Categorias ecológicas; 
- Convidar entidades adjudicantes para serem 
Júris dos concursos; 
 
- Facturação electrónica; 
- Plataforma de Catálogo; 
- Sítio na Internet a divulgar os 
procedimentos; 
 
- Convite de fornecedores com base em histórico; 
- Conhecidos no mercado; 
- Os que estão a fornecer a outros Ministérios; 
- Os que se apresentam ou vêm indicados por terceiros; 
- Geralmente 10 convidados. Os que têm conhecimento, pedem 
para ser convidados num próximo; 
- Vão alternando os fornecedores nos procedimentos; 
- Só um vencedor; 
- Negociações levam 2 meses + -; 
- Prioridade aos fornecedores que tenham facturação 
electrónica; 
- Obrigatoriedade de comprar na plataforma; 
 
Quadro n.º 6 – Entrevista Exploratória 2/2 
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4.2 O Questionário 
O questionário, como já referido anteriormente, foi respondido no sítio da Internet 
(“http:\\aldeao.no.sapo.pt”), e submetido para o endereço electrónico pré-definido. Após 
recepção dos dados, os mesmos foram tratados em folha de cálculo Excel e são 
apresentados em forma de gráficos e quadros.   
Calculou-se do coeficiente de correlação de Pearson23 e o coeficiente de Pearson.(G)24. 
Com o primeiro pretende-se, numa primeira fase, analisar a correlação entre a classificação 
das empresas e as respostas às questões do questionário e numa segunda fase a correlação 
entre a questão seis e a questão sete. O segundo coeficiente é utilizado para medir a 
assimetria da distribuição amostral (Reis, 2005).  
Em relação ao coeficiente de correlação de Pearson, a amostra deve ter um tamanho 
mínimo de 40 casos (Hill & Hill, 2005). Apesar de existirem questões que obtiveram 
menos de 40 respostas, foi calculado o coeficiente de Pearson, no entanto o valor obtido 
não é considerado. 
Dos questionários válidos recolhidos (41), 60,98% são respostas de Micro empresas, 
34,15% são respostas de Pequenas empresas e o resto dizem respeito às respostas das 
Médias empresas.   






Micro (1) 25 25 25 0,61 0,61 
Pequena (2) 14 14 39 0,34 0,95 
Média (3) 2 2 41 0,05 1,00 
Quadro n.º 7 – Número de respostas ao questionário por classificação de empresa. 
(Fi – Frequência absoluta; Com Fi - Frequência absoluta acumulada; fi  - Frequência relativa; Com fi – Frequência relativa 
acumulada) 
Assim, com os valores apresentados no quadro anterior, calcularam-se as seguintes 
grandezas: 
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• Média = 13,67;   
• Mediana =  Micro (1);  
• Moda = Micro (1); 
• Desvio-padrão = 2,54; 
• G = 4,99. 
((G) - Coeficiente de Pearson que mede o grau de assimetria de uma distribuição; Se G = 0 a distribuição é simétrica; Se G > 0 a 
distribuição é assimétrica positiva; Se G < 0 a distribuição é assimétrica negativa) 
Verifica-se através do valor do coeficiente de Pearson (4,99) que as respostas aos 
questionários apresentam uma distribuição assimétrica positiva.  
 













Gráfico n.º 1 – Divisão das respostas das empresas por classificação. 









As empresas respondentes distribuem-se geograficamente de acordo com o gráfico 
seguinte: 
Respostas por Região










Gráfico n.º 2 – Resposta por Região. 
Os dados apresentados mostram uma maior adesão de respostas em Lisboa e Vale do 
Tejo (54%) e Norte (23%). 
A utilização do coeficiente de correlação linear de Pearson às variáveis referidas no 
Anexo I, Quadro 10 (Tipo de PME e Região) resultou no valor de -0,049. Este resultado 
demonstra que não há correlação das respostas das empresas com a sua zona geográfica. 
 
Questão 1 - Já foi fornecedor da Administração Pública? 






Gráfico n.º 3 – Fornecedores da Administração Pública (Questão n.º1). 
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Verifica-se que 85% da amostra já foi fornecedora da Administração Pública. 
Da utilização do coeficiente de correlação linear de Pearson às variáveis referidas no 
Anexo I, Quadro 11 (Tipo de PME e foi fornecedor da Administração Pública) resultou o 
valor 0,192. Este valor mostra que existe uma correlação positiva fraca entre a variável 
“classificação das empresas” e da variável “ter sido fornecedor na Administração Pública”. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 





















Gráfico n.º 4 – Fornecedores da Administração Pública por classificação de empresa. 
A maior percentagem é observada nas empresas classificadas como Micro empresa. No 
entanto, essa percentagem só representa 80% desse segmento. As empresas cuja 
classificação se enquadra no âmbito das Médias empresas, apresentam uma percentagem 
de 5,71% e compreendem a totalidade de respostas desse segmento. Neste sentido, se o 
número de respostas das empresas classificadas como Médias empresas, fosse igual ao 










Questão 2 - Está inscrito no Catálogo Telemático da Administração Pública (CTAP)? 






Gráfico n.º 5 – Inscritos no Catálogo Telemático da Administração Pública (Questão n.º 2). 
Verifica-se que só 32% da amostra está inscrita no CTAP.  
Nesta questão, a utilização do coeficiente de Pearson (0,115) em comparação com a 
classificação das empresas, mostra uma correlação positiva fraca (Anexo I, Quadro 12).  
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 6 – Inscritos no Catálogo Telemático da Administração Pública por classificação de empresa. 
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É de assinalar que uma percentagem de 7,69% para as Médias empresas tem mais peso 
no próprio segmento, em comparação com os 53,85% atribuídos às Micro empresas que 
representam 28% do segmento a que dizem respeito. No entanto, um valor que se encontra 
com uma distribuição mais uniforme no próprio segmento é a percentagem obtida nas 
Pequenas empresas. 
 
Questão 3 - Tem conhecimento do programa Nacional de Compras Electrónicas na 
Administração Pública? 
Conhecedores do Programa Nacional de 






Gráfico n.º 7 –Conhecedores do Programa Nacional de Compras Electrónicas na Administração Pública (Questão n.º 3). 
Verifica-se que 71% da amostra tem conhecimento do Programa Nacional de Compras 
Electrónicas (PNCE).  
O coeficiente de correlação de Pearson desta questão (se são conhecedoras do PNCE) 
relacionada com a classificação das empresas é de 0,116 (Anexo I, Quadro.n.º.13). Isto 
mostra uma correlação positiva fraca. 
Mais uma vez, se apresenta a distribuição por classificação dos conhecedores do PNCE 
na Administração Pública. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 




Conhecedores do Programa Nacional de 

















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 8 – Conhecedores do Programa Nacional de Compras Electrónicas na Administração Pública por classificação de 
empresas. 
As Micro empresas apresentam um maior valor percentual (58,62%) relativamente ao 
conhecimento do Programa Nacional de Compras Electrónicas na Administração Pública. 
Mas, mais uma vez se alerta para o facto da maior percentagem de respostas aos 
questionários se identificar neste segmento (Micro empresas - 61% - Gráfico n.º 1). 
 
Questão 4 – Já participou em algum destes procedimentos? 
Assim, nesta questão é perguntado às empresas se já participaram em algum dos 
procedimentos seguintes: 
• Concurso Público; 
• Concurso Limitados por Prévia Qualificação; 
• Concurso Limitado Sem Apresentação de Candidaturas; 
• Concurso Por Negociação Com ou Sem Publicação Prévia de Anúncio; 
• Concurso Com Consulta Prévia; 
• Concurso Por Ajusto Directo ou Leilão. 
 
No entanto, antes de tratar os dados recolhidos nesta questão, importa referir que foram 
elaborados 5 gráficos, no sentido de se retirar informação que se encontra implícita na 
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referida questão. Deste modo, procurou-se identificar perante a amostra a participação ou 
não nos procedimentos públicos por classificação de empresa, bem como a sua distribuição 
por área geográfica. 






Gráfico n.º 9 – Participação em procedimentos públicos (Questão n.º3). 
Verifica-se que 85% das empresas que fazem parte da amostra já participaram em 
procedimentos públicos. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,137 (Anexo I, Quadro 14). Assim, 
observa-se uma correlação positiva fraca. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 





















Gráfico n.º 10 – Participação em procedimentos públicos por classificação de empresa. 
 
60 
Como se verifica através do Gráfico n.º 10, o resultado das respostas globais não 
reflecte o peso que cada uma das tipologias empresais tem na amostra. De facto, as 
empresas cuja classificação diz respeito à de Média empresa, apesar de apresentarem uma 
percentagem de 7,69% na resposta quanto à participação em procedimentos públicos, 
verifica-se que aquela percentagem corresponde a todas as respostas obtidas nesse 
segmento. 
.  




















Gráfico n.º 11 – Não Participação em procedimentos públicos por classificação de empresa. 
A informação contida neste gráfico, em comparação com o gráfico anterior (Gráfico n.º 
10) demonstra que quanto maior é a empresa maior é a probabilidade de participar nos 
Procedimento Públicos. 













Gráfico n.º 12 – Participação em procedimentos públicos por área geográfica. 
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As empresas que participam estão, geograficamente, mais concentradas na região de 
Lisboa e Vale do Tejo. 
 













Gráfico n.º 13 – Não Participação em procedimentos públicos por área geográfica. 
No entanto, também é na região de Lisboa e Vale do Tejo que se concentra a maior 
percentagem das empresas que não participam em procedimentos públicos. Esta situação 
deve-se ao facto de o maior número de respostas obtidas serem oriundas desta região. 





































Gráfico n.º 14 – Participação em procedimentos públicos (Questão n.º4). 
A maior percentagem de participação encontra-se no procedimento por “Concurso 
Com Consulta Prévia”. Este procedimento é aplicável quando o valor do contrato seja igual 
ou inferior a 49.879,79 Euros, sendo obrigatória a consulta no mínimo a cinco, três ou dois 
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Na sequência do gráfico anterior apresenta-se o desdobramento (em gráfico) por tipo 
de procedimento. 






Gráfico n.º 15 – Participação no Concurso Público. 
Como se pode ver só 34% da amostra participou em Concursos Públicos. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,426 (Anexo I, Quadro 15). Assim, 
observa-se uma correlação positiva significativa. 
A participação em concursos públicos é influenciada pelo tipo de empresa 
(classificação). 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
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Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 16 – Participação no Concurso Público por classificação de empresa. 
Como se verifica através do Gráfico n.º 16, o resultado das respostas globais, à 
excepção das Pequenas empresas, não reflecte o peso que cada uma das tipologias 
empresais tem na amostra. De facto, as empresas cuja classificação diz respeito à de Média 
empresa, apesar de apresentarem uma percentagem de 14,29% na resposta quanto à 
participação no concurso público, verifica-se que aquela percentagem corresponde a todas 
as respostas obtidas nesse segmento. 
 






Gráfico n.º 17 – Participação no Concurso Limitado por Prévia Qualificação. 
Como se pode ver pelo gráfico n.º 17, só 24% da amostra participou no procedimento 
“Concurso Limitado por Prévia Qualificação”. 
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O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,156 (Anexo I, Quadro 16). Assim, 
observa-se uma correlação positiva fraca. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 18 – Participação no Concurso Limitado por Prévia Qualificação por classificação de empresa. 
Novamente, reconhece-se que a percentagem de participação das empresas no 
“Concurso Limitado por Prévia Qualificação” não reflecte o peso daquelas no que respeita 
à sua classificação. 
Participação no Concurso Limitado






Gráfico n.º 19 – Participação no Concurso Limitado sem Apresentação de Candidatura. 
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O gráfico 19 mostra claramente que só 20% da amostra participou no “Concurso 
Limitado sem Apresentação de Candidatura”. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,051 (Anexo I, Quadro 17). Assim, 
observa-se que não há correlação evidenciada. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
Participação no Concurso Limitado



















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 20 – Participação no Concurso Limitado sem Apresentação de Candidatura por classificação das empresas 
Neste gráfico, a percentagem de 62,50% corresponde à maior participação no 
“Concurso Limitado sem Apresentação de Candidatura” e que diz respeito à classificação 
de Micro empresas. No entanto, esta participação corresponde só a 20% desse segmento. 
Por outro lado, mais uma vez, a percentagem de 12,5%, relacionada com as Médias 




Participação no Concurso Por Negociação com ou sem 






Gráfico n.º 21 – Participação no Concurso Por Negociação com ou sem Publicação Prévia de Anúncio. 
Como se pode ver só 17% da amostra participou no “Concurso Por Negociação com ou 
sem Publicação Prévia de Anúncio”. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,213 (Anexo I, Quadro 18). Assim, 
observa-se que há uma correlação positiva pouco significativa. 
 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
Participação no Concurso Por Negociação com ou sem 
















Peso na própria Classificação
 




O que já foi referido nos gráficos anteriores, também se pode aplicar a este. As Micro e 
Pequenas empresas têm uma percentagem de participação igual, mas esse valor difere 
quando são comparadas as participações nos próprios segmentos, onde as Micro empresas 
representam só 12% da sua totalidade e as Pequenas representam 21 % da sua totalidade. 
No entanto, a percentagem de 14% que diz respeito às Médias empresas representa 50% da 
sua totalidade de respostas.  
 






Gráfico n.º 23 – Participação no Concurso Com Consulta Prévia.  
A participação no “Concurso Com Consulta Prévia” apresenta uma percentagem de 
44%, valor esse que é superior aos apresentados nos concursos referidos anteriormente. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,008 (Anexo I, Quadro 19). Assim, 
observa-se que não há correlação evidenciada. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 






















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 24 – Participação no Concurso Com Consulta Prévia por classificação de empresa.  
A transposição dos valores gerais de participação neste concurso e à semelhança dos 
anteriores não traz qualquer alteração. Contudo, quando observamos o peso por tipo de 
empresa, verifica-se que é sensivelmente idêntico nas três classificações. 






Gráfico n.º 25 – Participação no Concurso Por Ajuste Directo ou Leilão.  
De novo, também neste concurso, a percentagem da amostra participativa tem um valor 
baixo (22%). Este valor poderá estar relacionado com este tipo de procedimento, pois este 
concurso obriga a que as empresas estejam registadas no CTAP. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,608 (Anexo I, Quadro 20). Este 
valor mostra uma correlação positiva forte. Assim, conclui-se que a participação neste 
procedimento está directamente relacionada com o tipo de empresa. 
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De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 26 – Participação no Concurso Por Ajuste Directo ou Leilão por classificação de empresa.  
O gráfico n.º 26 evidencia a obrigatoriedade do registo no CTAP. As empresas têm que 
ter determinado requisitos para que seja aceite a sua inscrição. As Micro empresas são as 
que apresentam a menor capacidade no preenchimento desses requisitos. 
 
Questão 4.1 – Como teve conhecimento? 



















Gráfico n.º 27 – Obtenção do Conhecimento dos Procedimentos Públicos (Questão n.º4.1).  
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Foram consideradas duas formas principais de obtenção de conhecimento destes 
procedimentos. A que se destaca é a de “Convite dos Organismos”. Neste sentido, ou os 
Organismos têm uma base de dados actualizada ou deixarão de convidar um bom número 
de fornecedores. 
 







Gráfico n.º 28 – Obtenção do Conhecimento dos Procedimentos Públicos através da Imprensa.  
De acordo com os valores do gráfico, 32% das empresas da amostra obtiveram 
conhecimento dos procedimentos públicos através da imprensa. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,562 (Anexo I, Quadro 21). Estamos 
perante uma correlação positiva forte. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 






















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 29 – Obtenção do Conhecimento dos Procedimentos Públicos através da Imprensa por classificação de empresas.  
Mais uma vez, pode observar-se que as empresas de maior dimensão obtêm melhores 
resultados. A representatividade da percentagem de participação no próprio segmento 
indica que as Pequenas e Médias empresas têm mais informação através deste processo do 
que a Micro, que além de ser só 23,08% equivale a 12% das que responderam com a 
classificação de Micro. 
 
Teve Conhecimento Dos Procedimentos Públicos






Gráfico n.º 30 – Obtenção do Conhecimento dos Procedimentos Públicos por convite dos Organismos.   
Esta obtenção do conhecimento dos procedimentos é mais dirigida, isto é, qualquer 
procedimento que obrigue a uma consulta reduzida de fornecedores, implica dirigir 
convites aos fornecedores existentes nas bases de dados dos próprios Organismos. Neste 




O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,045 (Anexo I, Quadro 22). Assim, 
observa-se que não há correlação evidenciada. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 
Teve Conhecimento Dos Procedimentos Públicos


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 31 – Obtenção do Conhecimento dos Procedimentos Públicos por convite dos Organismos por classificação de 
empresas.   
Verifica-se que em relação à percentagem de participação, as Micro empresas 
apresentam um valor superior no que respeita ao conhecimento dos procedimentos 
públicos por convite dos Organismos, em comparação com as outras duas classificações. 
No entanto, uma vez mais, alerta-se para a representatividade que cada participação 





Teve Conhecimento Dos Procedimentos Públicos






Gráfico n.º 32 – Obtenção do Conhecimento dos Procedimentos Públicos por outros processos não referidos.   
Neste gráfico, 20% da amostra obteve conhecimento através de outros processos que 
não estão aqui mencionados. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de -0,159 (Anexo I, Quadro 23). Assim, 
observa-se uma correlação negativa fraca. 
 
Questão 4.2 – Foi vencedor em algum? 






Gráfico n.º 33 – Empresas Vencedoras em Procedimentos Públicos (Questão n.º4.2).   
Verifica-se que 61% da amostra já foi vencedora nos procedimentos públicos. 
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No entanto, o valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida 
anteriormente em relação à variável classificação de empresas é de 0,088 (Anexo I, Quadro 
24). Este valor é sinónimo de não haver correlação evidenciada. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 

















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 34 – Empresas Vencedoras em Procedimentos Públicos por classificação de empresas.   
Como se pode observar a participação não se encontra directamente relacionada com o 
tipo de classificação, pois 8% de participação das Médias empresas representa 100% das 
empresas da mesma classificação pertencentes à amostra.  
Empresas Vencedoras em Procedimentos Públicos
Por Área Geográfica
Não Especificado










 Gráfico n.º 35 – Empresas Vencedoras em Procedimentos Públicos por área geográfica.   
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É visível que as áreas geográficas de Lisboa e Vale do Tejo e o do Norte são 
privilegiadas em relação às outras. 
 
Questão 5 – O não ter participado, em algum ou em todos os concursos referidos 
deveu-se a: 



























Gráfico n.º 36 – Motivo da Não Participação (Questão n.º5).   
De acordo com os valores do gráfico, os motivos que mais contribuíram para a não 
participação são o “Não ter tido conhecimento” e “Achar que não valia a pena”. 
 






Gráfico n.º 37 – Não participou por não ter tido conhecimento.   
Constata-se que 44% do total da amostra não participou por não ter tido conhecimento. 
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O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,099 (Anexo I, Quadro 25). Assim, 
observa-se que não há correlação evidenciada. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 

















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 38 – Não participou por não ter tido conhecimento por classificação de empresa.   
Se se atender à representatividade da classificação das empresas na amostra, observa-se 
que as três tipologias encontram-se ao mesmo nível de obtenção de informação.  
 
Não Participou por não ter tido Conhecimento
Por Área Geográfica












Gráfico n.º 39 – Não participou por não ter tido conhecimento por área geográfica.   
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Aqui verifica-se que a não participação no procedimento público por não ter tido 
conhecimento é bastante superior na região de Lisboa e Vale do Tejo relativamente às 
outras regiões. No entanto, também se deve considerar que a maior adesão às respostas ao 
questionário se verificou em Lisboa e Vale do Tejo (Gráfico n.º 2). 
 






Gráfico n.º 40 – Não participou por ter tido conhecimento tardio. 
   
A percentagem de não participação por ter tido conhecimento tardio é de 15%. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,278 (Anexo I, Quadro 26). Assim, 
observa-se que existe correlação positiva fraca. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 






















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 41– Não participou por ter tido conhecimento tardio por classificação de empresa. 
Observa-se uma participação maior nas Pequenas empresas. O tipo de empresa mais 
afectado é a Média empresa, pois as Pequenas empresas apresentam um peso de 21,43%, 
enquanto que as Médias empresas, representam metade das que responderam ao 
questionário no âmbito daquela tipologia. 
 
Não Participou Por Ter Tido Conhecimento Tardio
Por Área Geográfica












Gráfico n.º 42 - Não participou por ter tido conhecimento tardio por área geográfica. 
Uma vez mais, a área que mais se destaca é a de Lisboa e Vale do Tejo. Em segundo 










Gráfico n.º 43 - Não participou por achar que não valia a pena. 
Só 29% da amostra afirma que não concorreu por não valer a pena. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,068 (Anexo I, Quadro 27). Assim, 
observa-se que não há correlação evidenciada. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 44 - Não participou por achar que não valia a pena por classificação de empresas. 
De acordo com os dados recolhidos, as Micro empresas representam a maior 
percentagem das empresas que responderam que não valia a pena participar em concursos, 
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mas, essa percentagem só corresponde a 28% das Micro empresas da amostra. A resposta a 
esta questão pode ser consequência de que empresas consideravam que não tinha 
significado essa participação ou que não tinham capacidade para participar. 
 
Não Participou Por Achar que Não Valia a Pena
Por Área Geográfica












Gráfico n.º 45 - Não participou por achar que não valia a pena por área geográfica. 
As respostas relacionadas com a não participação por achar que não valia a pena, 
encontra-se sobretudo na região de Lisboa e Vale do Tejo, seguindo-se a região Norte. 
 
 






Gráfico n.º 46 - Não participou porque não reunia as condições. 
As empresas da amostra que não concorreram por não reunirem as condições exigidas 
são 10 % da amostra. Esta questão deveria ter sido feita primeiro que a anterior porque 
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quem respondeu ao questionário sem ter feito uma leitura geral, pode ter enquadrado esta 
questão na anterior. Isto é, na questão anterior, como já foi referido, o não ter participado 
por não valer a pena pode estar relacionado à partida por saber que não tinha hipótese de 
participar, uma vez que não reunia as condições exigidas. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de 0,174 (Anexo I, Quadro 28). Nota-se 
que há uma correlação positiva fraca, mas superior à da resposta anterior. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 



















Peso na própria Classificação
  
Gráfico n.º 47 - Não participou porque não reunia as condições por classificação de empresas. 
No gráfico n.º47 verifica-se que as Médias empresas não têm qualquer expressão. Por 
outro lado as Pequenas empresas é que apresentam a maior percentagem de participação 
por não reunirem as condições exigidas. Também se pode verificar que 4% das Micro 
empresas não participam devido a não reunirem as condições exigidas. O facto de só 4% 





Não Participou Porque Não Reunia As Condições Exigidas
Por Área Geográfica











Gráfico n.º 48 - Não participou porque não reunia as condições por área geográfica. 
Tendo em conta que só 10% das empresas da amostra afirma não ter concorrido porque 
não reunia as condições exigidas, analisa-se esta percentagem quanto à sua distribuição 
geográfica e verifica-se que ¾ dessas empresas está concentrada na região Centro e o 
restante ¼ na região de Lisboa e Vale do Tejo. 
 
Questão 6 – Como Considera a relação do Novo Procedimento para com a sua 
empresa, nos seguintes itens? 
Relação das Compras Públicas














Diminui Não Interfere Aumenta
% Opinião
 
Gráfico n.º 49 – Relação das compras públicas com as vendas da empresa (Questão n.º6). 
Neste gráfico é mostrado como as empresas classificam a relação das compras públicas 
e as vendas da empresa. A opinião das empresas da amostra sobre o contributo das 
compras públicas nas vendas da própria empresa está distribuída de forma quase igualitária 
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pelas que afirmam que aumentam as vendas na empresa e pelas que afirmam que diminui. 
No entanto, as que dizem que aumenta têm uma percentagem de resposta ligeiramente 
maior do que as que opinam o contrário. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
Relação das Compras Públicas
Com As Vendas da Empresa



















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 50 – Relação das compras públicas com as vendas da empresa (opinião de que diminui). 
O gráfico n.º 50 reflecte o desdobramento da opinião por classificação de empresas de 
que “as compras públicas diminuem as vendas das empresas”, verifica-se que as Micro e 
Pequenas empresas da amostra são da opinião que as compras públicas diminuem as 
vendas da empresa. 
Relação das Compras Públicas
Com As Vendas da Empresa















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 51 – Relação das compras públicas com as vendas da empresa (opinião de que não interfere). 
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Neste gráfico que espelha o desdobramento da opinião por classificação de empresas 
de que “as compras públicas não interferem com as vendas das empresas”, observa-se, uma 
vez mais, que as Micro e Pequenas empresas têm as percentagens mais elevadas. Já as 
Médias empresas, como no gráfico anterior, não expressam qualquer opinião nesse sentido. 
  
Relação das Compras Públicas
Com As Vendas da Empresa

















Peso na própria Classificação
   
Gráfico n.º 52 – Relação das compras públicas com as vendas da empresa (opinião de que aumenta). 
O gráfico n.º 52 reflecte o desdobramento da opinião por classificação de empresas de 
que “as compras públicas aumentam as vendas das empresas”.É possível afirmar que 32% 
das Micro empresas, 21,43% das Pequenas empresas e 100% das Médias empresas que 
fazem parte da amostra, consideram que aumentam as vendas nas suas empresas. 
Em suma, para o total das Médias empresas que fazem parte da amostra, as compras 




Relação das Compras Públicas












Diminui Não Interfere Aumenta
% Opinião
 
Gráfico n.º 53 – Relação das compras públicas com a margem comercial da empresa. 
Neste gráfico é mostrado como as empresas classificam a relação das compras públicas 
com a margem comercial da empresa. Cerca de 59,38% das empresas da amostra considera 
que a margem comercial da empresa diminui com as compras públicas. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 
Relação das Compras Públicas
Com A Margem Comercial da Empresa


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 54 – Relação das compras públicas com a margem comercial da empresa (opinião de que diminui). 
Quanto ao gráfico n.º 54, que reproduz o desdobramento da opinião de que “as 
compras públicas contribuem para a diminuição da margem comercial nas empresas”, 
verifica-se que a menor percentagem é atribuída às Médias empresas, em contrapartida esta 
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percentagem diz respeito à sua maior representação por classificação, isto é, responderam 
todas as empresas da amostra que têm classificação de Média empresa. 
 
Relação das Compras Públicas
Com A Margem Comercial da Empresa

















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 55 – Relação das compras públicas com a margem comercial da empresa (opinião de que não interfere). 
Neste gráfico, que reflecte o desdobramento da opinião por classificação de empresas 
de que “as compras públicas não interferem com a margem comercial das empresas”, 
verifica-se que, uma vez mais, as Médias empresas não se pronunciam. 
 
Relação das Compras Públicas
Com A Margem Comercial da Empresa















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 56 – Relação das compras públicas com a margem comercial da empresa (opinião de que aumenta). 
No gráfico n.º 56 que reproduz o desdobramento da opinião por classificação de 
empresas de que “as compras públicas influenciam o aumento da margem comercial das 
empresas”, verifica-se que, novamente a falta de expressão por parte das Médias empresas. 
 
87 
Isto pode indiciar o modo como as compras públicas estão a ser praticadas e que obriga a 
que as empresas concorram entre si, obrigando-as a reduzir preços de venda (concorrência 
de mercado). 
 
Relação das Compras Públicas
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Gráfico n.º 57 – Relação das compras públicas com o número de empregados da empresa. 
Neste gráfico é mostrado como as empresas classificam a relação das compras públicas 
e o número de empregados da empresa. A maioria (68,75%) opina de que não interfere. 
 De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
Relação das Compras Públicas
Com O Número de Empregados da Empresa


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 58 – Relação das compras públicas com o número de Empregados da empresa (opinião de que diminui). 
O gráfico n.º 58 mostra o desdobramento da opinião de que “as compras públicas 
contribuem para a redução do número de empregados” e verifica-se que a maior 
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percentagem é atribuída às Pequenas empresas. No entanto, a menor percentagem que é 
atribuída às Média empresas representa 50% das empresas que responderam ao 
questionário e fazem parte da classificação de Médias empresas. 
 
Relação das Compras Públicas
Com O Número de Empregados da Empresa
















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 59 – Relação das compras públicas com o número de Empregados da empresa (opinião de que não interfere). 
Neste gráfico, que reflecte o desdobramento da opinião por classificação de empresas 
de que as compras públicas não interferem com o número de empregados da empresa, 
verifica-se que a maior percentagem é atribuída às Micro empresas e que não há expressão 
por parte das Médias empresas. 
 
Relação das Compras Públicas
Com O Número de Empregados da Empresa
















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 60 – Relação das compras públicas com o número de Empregados da empresa (opinião de que aumenta). 
No gráfico n.º 60 que incide sobre o desdobramento da opinião de que “as compras 
públicas contribuem o aumento do número de empregados”, verifica-se que a maior 
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percentagem é atribuída às Micro empresas que representam apenas 8% das empresas 
classificadas em Micro empresas e que fazem parte da amostra. No entanto, a percentagem 
que é atribuída às Média empresas representa 50% das empresas que responderam ao 
questionário naquela tipologia. 
 
Relação das Compras Públicas
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Gráfico n.º 61 – Relação das compras públicas com o desenvolvimento tecnológico da empresa. 
Neste gráfico é mostrado como as empresas classificam a relação das compras públicas 
com o desenvolvimento tecnológico da empresa. A maioria (50,00%) opina de que não 
interfere. Em segundo lugar surgem as empresas que afirmam que as compras públicas 
influenciam o desenvolvimento tecnológico na empresa (46,88%). 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 




Relação das Compras Públicas
Com O Desenvolvimento Tecnológico da Empresa
(Opinião De Que Diminui)
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Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 62 – Relação das compras públicas com o desenvolvimento tecnológico da empresa (opinião de que diminui). 
O gráfico n.º 62 apresenta o desdobramento da opinião por classificação de empresas 
de que “as compras públicas contribuem para a diminuição do desenvolvimento 
tecnológico da empresa”. Verifica-se que a maior e única percentagem é atribuída às Micro 
empresas. 
 
Relação das Compras Públicas
Com O Desenvolvimento Tecnológico da Empresa
















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 63 – Relação das compras públicas com o desenvolvimento tecnológico da empresa (opinião de que não 
interfere). 
Neste gráfico é apresentado o desdobramento da opinião por classificação de empresas 
de que “as compras públicas não interferem com o desenvolvimento tecnológico da 
empresa”. Verifica-se que a maior percentagem é atribuída às Micro empresas. Pode 
também observar-se que tanto as Micro como as Médias empresas representam, cerca de 




Relação das Compras Públicas
Com O Desenvolvimento Tecnológico da Empresa


















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 64 – Relação das compras públicas com o desenvolvimento tecnológico da empresa (opinião de que aumenta). 
O gráfico n.º 64 reflecte o desdobramento da opinião por classificação de empresas de 
que “as compras públicas influenciam no aumento do desenvolvimento tecnológico da 
empresa”. Constata-se que a maior percentagem diz respeito às Micro empresas. Seguem-
se com 40% as Pequenas empresas. Pode, ainda, observar-se neste gráfico que as respostas 
obtidas, por tipologia, representam, aproximadamente, 50,00% das respostas ao 
questionário. 
 
Questão 7 – Como avalia o contributo do novo procedimento de aquisição de bens pela 
Administração Pública para a evolução da sua empresa? 
Avaliação Do Contributo Das Compras Públicas























Gráfico n.º 65 – Avaliação do contributo das compras públicas para a evolução da empresa (Questão n.º 7). 
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A maioria das empresas da amostra, no que respeita à questão relativa à “avaliação do 
contributo das compras públicas para a evolução da empresa”, concentra-se, por ordem 
decrescente, no “Mau (sem contributo)”, com 31,71%, “Medíocre (contribui pouco)”, com 
26,83% e “Suficiente (contribui)”, com 26,83%. A avaliação correspondente a “Bom 
(contribui bastante)” e a “Muito Bom (contribui muito)”, representam 15% da amostra. 
O valor do coeficiente de correlação de Pearson sobre a variável referida anteriormente 
em relação à variável classificação de empresas é de -0,107 (Anexo I, Quadro 34). Assim, 
observa-se que há uma correlação negativa muito fraca. 
De seguida irá proceder-se ao desdobramento deste gráfico por classificação de 
empresas. Este desdobramento também reflectirá o peso das respostas na amostra, no 
âmbito da classificação da empresa. 
 
Avaliação Do Contributo Das Compras Públicas
Para A Evolução da Empresa
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Gráfico n.º 66 – Avaliação do contributo das compras públicas para a evolução da empresa por classificação de empresa 
(opinião de que não contribui). 
Neste gráfico que mostra a opinião do “não contributo das compras públicas para a 
evolução da empresa”, verifica-se que a maior percentagem é atribuída às Pequenas 
empresas. De seguida encontra-se a resposta das Micro empresas. Pode ainda observar-se 
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Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 67 – Avaliação do contributo das compras públicas para a evolução da empresa por classificação de empresa 
(opinião de que contribui pouco). 
O gráfico n.º 67 reproduz a opinião do “pouco contributo das compras públicas para a 
evolução da empresa”, verifica-se que a maior percentagem é atribuída às Micro empresas. 
De seguida encontra-se a resposta das Pequenas empresas e, mais uma vez as Médias 
empresas não têm qualquer expressão. 
 
Avaliação Do Contributo Das Compras Públicas
Para A Evolução da Empresa
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Gráfico n.º 68 – Avaliação do contributo das compras públicas para a evolução da empresa por classificação de empresa 
(opinião de que contribui). 
No gráfico n.º 68 é apresentada a opinião das empresas que consideram que “as 
compras públicas contribuem para a evolução da empresa”. Pode verificar-se que a maior 
percentagem continua a ser atribuída às Micro empresas, de seguida encontra-se a resposta 
das Pequenas empresas e por fim, com a menor percentagem, mas com a maior 
representatividade, tem-se as Médias empresas. 
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Avaliação Do Contributo Das Compras Públicas
Para A Evolução da Empresa
















Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 69 – Avaliação do contributo das compras públicas para a evolução da empresa por classificação de empresa 
(opinião de que contribui bastante). 
O gráfico n.º 69 reflecte a opinião de que “as compras públicas contribuem bastante 
para a evolução da empresa”, constata-se que a maior percentagem continua a ser atribuída 
às Micro empresas e de seguida às Médias empresas. As Pequenas empresas não se 
expressam. 
 
Avaliação Do Contributo Das Compras Públicas
Para A Evolução da Empresa
(Opinião De Que Contribui Muito)
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Peso na própria Classificação
 
Gráfico n.º 70 – Avaliação do contributo das compras públicas para a evolução da empresa por classificação de empresa 
(opinião de que contribui muito) 
Neste gráfico que espelha a opinião de que “as compras públicas contribuem muito 
para a evolução da empresa”, verifica-se que só as Micro empresas responderam. 
Esta opinião pode ser o resultado de existir uma má interpretação da pergunta e/ou 
também o número relativamente reduzido, das Médias empresas na amostra.  
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Após a análise dos dados relativa às questões seis e sete e recorrendo à estatística 
descritiva, analisou-se ainda as suas relações, através da utilização de estatística indutiva, a 
qual permite, com base nos elementos observados, tirar conclusões para um domínio mais 
vasto de onde esses elementos provieram e portanto realizar as inferências estatísticas 
adequadas. “As inferências, que requerem o conhecimento das probabilidades, são feitas 
através de intervalos de confiança e de testes estatísticos paramétricos ou não 
paramétricos, aplicados a amostras aleatórias” (Pestana & Gageiro, 2003, p. 41). Para a 
estatística indutiva foi utilizado o software SPSS for Windows versão 14.0. 
Assim, uma vez mais, realizaram-se as correlações de Pearson, com o objectivo de 
relacionar as variáveis anteriormente referidas. A correlação permite obter uma medida 
(coeficiente de correlação: r de Pearson) através do qual se determina a força ou 
intensidade de uma associação (Bryman & Cramer, 2001). As correlações realizadas 
reflectem as relações entre as variáveis, verificando-se uma correlação significativa entre 
as vendas e o contributo para a evolução da empresa e também entre o número de 
empregados e o contributo para a evolução da empresa, o que significa que as compras 





    VENDAS MARGEM EMPREGADOS TECNOLOGIA CONTRIBUTO 
6.1. VENDAS Pearson Correlation 1     
  Sig. (2-tailed)       
  N 32     
6.2. MARGEM Pearson Correlation ,574(**) 1    
  Sig. (2-tailed) ,001      
  N 32 32    
6.3. EMPREGADOS Pearson Correlation ,386(*) ,244 1   
  Sig. (2-tailed) ,029 ,179     
  N 32 32 32   
6.4. TECNOLOGIA Pearson Correlation ,163 -,035 ,089 1  
  Sig. (2-tailed) ,372 ,850 ,630    
  N 32 32 32 32  
7. CONTRIBUTO Pearson Correlation ,686(**) ,163 ,495(**) ,218 1 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,374 ,004 ,231   
  N 32 32 32 32 41 
Quadro n.º 8 – Correlações entre o contributo (Questão n.º7)  e os itens da Questão 6. 
**  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 




Questão 8.1 – Qual a capacidade de fornecimento da sua empresa (tendo em conta a 
quantidade a fornecer à Administração Pública – Organismos centrais, 
escolas, etc.  



















Gráfico n.º 71 – Área de mercado das empresas da amostra (Questão 8.1). 
No gráfico n.º 71 observa-se que a maior percentagem, relativa à capacidade de 
mercado das empresas, corresponde ao o mercado regional. Este dado pode estar a ser 
influenciado pelo facto de só duas Médias empresas terem respondido ao questionário e 
também porque só 11 das 41 empresas responderam a esta questão. 
Mais se informa de que a questão n.º 8 não é referida pelo facto de só terem respondido 
12 das 41 empresas e todas elas responderam que estavam interessadas em ser convidadas 
para os procedimentos aquisitivos. 
O questionário também permitiu a divulgação de observações e sugestões. Deste modo 
transcrevem-se algumas destas divulgações. Assim, como “Observações” transcritas dos 
questionários temos: 
1. “Várias tentativas, durante anos para chegar à central de Compras”; 
2. “Os concursos Públicos não favorecem as PME, porque são dirigidos a 
fabricantes, distribuidores e revendedores; nomear revendedores”; 
3.  “Não contribui para o desenvolvimento das PME, porque em zonas 
desertificadas de empresas como o Alentejo, onde os principais compradores 
são Organismos do estado, vamos esmagar ainda mais a margem e vamos 
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concorrer com empresas que têm menor custos, nomeadamente de transportes 
pelo facto de se encontrarem em grandes centros urbanos”. 
E, como “sugestões” transcritas dos questionários temos: 
1. “Divulgar mais este novo tipo de negócio”; 
2. “Caminhamos cada vez mais para o empobrecimento das pequenas empresas 
com o consequente agravamento do desemprego. Só a nossa empresa já 
reduziu em cerca de 8 funcionários desde 2003. O que ganha o Estado com 
isto? Gasta menos nas aquisições, depois recebe menos de IVA, recebe menos 
ou nada de IRS e depois vai pagar o fundo de desemprego. Este sistema no meu 
ponto de vista foi feito exclusivamente no âmbito economicista, mas do ponto 
de vista do comprador. O estado é muito mais do que isso, é também parte 
interessada da parte da venda”; 
3. “Aceitação de produtos de boa qualidade mas de marcas sem nome no 
mercado”; 
4. “Deviam ser convidados alguns revendedores alternadamente, para dar 
oportunidades a todos e não às grandes Multinacionais que não deveriam ir ao 
cliente final”; 








Por último apresenta-se o quadro resumo de todos os coeficientes de Pearson calculados. 




Quadro n.º 10 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Respostas por Região  -0,007 
Quadro n.º 11 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Fornecedores da Administração Pública 0,192 
Quadro n.º 12 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Inscritos no CTAP  0,116 
Quadro n.º 13 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e conhecimento do PNCE 0,116 
Quadro n.º 14 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Procedimentos 0,137 
Quadro n.º 15 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos Públicos 0,426 
Quadro n.º 16 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos Limitados por Prévia Qualificação 0,156 
Quadro n.º 17 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos Limitados sem Apresentação de Candidaturas  0,051 
Quadro n.º 18 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos por Negociação com ou sem Públicação Prévia de anúncio 0,213 
Quadro n.º 19 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos com Consulta Prévia 0,008 
Quadro n.º 20 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos por  Ajuste Directo ou Leilão 0,608 
Quadro n.º 21 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e ter tido conhecimento através da Imprensa 0,562 
Quadro n.º 22 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e ter tido conhecimento através de Convite de Organismos Públicos 0,045 
Quadro n.º 23 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e ter tido conhecimento através Outros -0,159 
Quadro n.º 24 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e ter sido vencedor em algum Procedimento Público 0,087 
Quadro n.º 25 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado porque não teve conhecimento 0,092 
Quadro n.º 26 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por ter tido conhecimento tardio 0,278 
Quadro n.º 27 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por achar que não valia a pena 0,067 
Quadro n.º 28 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por não reunir as condições exigidas 0,174 
Quadro n.º 29 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por outras razões não referidas 0,024 
Quadro n.º 30 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com as Vendas da empresa 0,053 
Quadro n.º 31 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com a Margem Comercial da empresa -0,164 
Quadro n.º 32 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com o número de empregados da empresa  -0,054 
Quadro n.º 33 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com o desenvolvimento tecnológico da empresa  0,065 
Quadro n.º 34 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e avaliação do Contributo para as empresas -0,107 
Quadro n.º 35 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e se gostaria de ser convidado para os procedimentos públicos   -0,116 
Quadro n.º 36 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e capacidade de mercado das empresas -0,022 
Quadro n.º 37 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Contributo e vendas das empresas 0,588 
Quadro n.º 38 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Contributo e margem comercial das empresas 0,269 
Quadro n.º 39 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Contributo e a contribuição para o número de empregados das empresas 0,431 
Quadro n.º 40 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Contributo e a desenvolvimento tecnológico das empresas 0,297 






5. CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS 
 
5.1 Conclusão da investigação 
Dar uma resposta à questão que norteou esta investigação – Em que medida as PME 
portuguesas que comercializam a categoria de “Material de Escritório” têm o seu 
acesso facilitado ao mercado das compras electrónicas da Administração Pública 
Portuguesa - foi uma tarefa que não se esgotou nos instrumentos e recursos utilizados. A 
referida questão foi emergindo ao longo do tempo em que investigador tem vindo a lidar 
com as compras electrónicas públicas no Ministério da Educação, até se tornar num 
problema cada vez mais pertinente. A par desta preocupação parece estar prestes a surgir 
uma outra que se prende com a nova legislação das compras públicas. Assim, partiu-se de 
uma questão em aberto e, neste entendimento, relevante para o desenvolvimento do país de 
um modo geral e em particular para o desenvolvimento das PME. 
No âmbito deste capítulo, apenas se abordará as conclusões relativas ao questionário 
dirigido às PME. Esta opção prende-se com o facto de as entrevistas exploratórias a 
funcionários de Organismos Públicos, envolvidos nos processos das compras públicas, 
terem servido, essencialmente, para planear e construir o questionário, pois, este trabalho 
teve como objecto de estudo as PME e não os Organismos Públicos. 
Informa-se também que não foram consideradas as empresas que não mostraram 
interesse em responder, nem aquelas que não reuniam as condições para tal. 
Assim, recepcionaram-se 41 questionários válidos, que constituíram a amostra. 
Considera-se este valor aceitável, uma vez que para a utilização do coeficiente de 
correlação de Pearson a amostra deve ter um tamanho mínimo de 40 casos (Hill & Hill, 
2005). É de mencionar ainda que algumas empresas não responderam a certas perguntas do 
questionário. Esta situação foi originada, na maior parte dos casos, pelas alterações 
efectuadas ao questionário inicial, consequência da fraca participação das PME como já 
referido anteriormente. Deste modo, mesmo não considerando as correlações que não 
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perfaziam os requisitos exigidos, os dados foram tratados de forma a atingir os objectivos 
propostos.  
Pese embora este estudo que seja dirigido às PME com características sectoriais 
próprias e estar limitado pela representatividade da amostra, a qual segundo o coeficiente 
de Pearson revelou uma assimetria positiva no âmbito da classificação das empresas, ou 
seja, as empresas não estão distribuídas uniformemente por classificação, e ainda por não 
ter sido considerado o universo das grandes empresas, que não estava nos objectivos desta 
investigação, as conclusões apresentadas permitem alguma reflexão. 
Deste modo, passa-se a descrever algumas observações relevantes. Assim, a maior 
parte das empresas que responderam têm menos de dez empregados e um volume de 
negócios inferior a 2.000.000,00 Euros (Micro empresas), conforme se pode ver no Gráfico 
n.º 1. Das empresas da amostra, só 15% não foram fornecedoras da Administração Pública 
(Gráfico n.º 3). Considerando a margem de erro na ordem dos 15% (Quadro n.º 4), pode 
inferir-se que 70% do universo já foi fornecedor da Administração Pública. Por outro lado, 
quando se questiona se as empresas foram “Vencedoras em Procedimentos Públicos” 
verifica-se que 61% responde afirmativamente (Gráfico n.º 33).  
Em relação à inscrição no Catálogo Telemático da Administração Pública, conforme se 
pode ver no Gráfico n.º 5, só 32% das empresas estão inscritas. Este valor extrapolado para 
o universo corresponde a uma percentagem muito reduzida de inscritos no CTAP.    
As PME conhecedoras do Programa Nacional de Compras Electrónicas na 
Administração Pública, correspondem aproximadamente a 71% do seu universo. 
Quando se fala na participação em procedimentos públicos, o maior número de 
respostas incide em “Concursos com Consulta Prévia”, onde participaram 44% das 
empresas da amostra (Gráfico n.º 23). Por outro lado, pode observar-se que 34% das 
empresas da amostra participaram em “Concurso Público” (Gráfico n.º 15). Em relação ao 
primeiro caso, a maior participação está localizada nas Micro empresas (Gráfico.n.º.24). 
No caso da participação em “Concurso Público” destacam-se as Pequenas e Médias 
empresas (Gráfico n.º 16). Acresce referir que o valor do coeficiente de Pearson obtido 
entre as variáveis tipo de PME (Micro, Pequena e Média) e as participações em 
“Concursos com Consulta Prévia” é de 0.008, isto é, não existe correlação. No entanto, 
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quando se aplica o mesmo coeficiente ao tipo de PME com a participação em “Concurso 
Público”, obtêm-se uma correlação positiva forte (0.426). Esta última observação infere 
que se aumentarmos o número de participações das Pequenas e Médias empresas, aumenta 
também a participação em procedimentos de “Concursos Públicos.   
 Uma outra informação a reter prende-se com os dados apurados relativamente à forma 
como as empresas tiveram conhecimento dos procedimentos públicos. A maior 
percentagem recai sobre os convites dos Organismos (Gráfico n.º 27). No entanto, 44% das 
empresas da amostra não participaram, em alguns procedimentos, por não terem tido 
conhecimento (Gráfico n.º 37). O coeficiente de Pearson da relação tipo de PME e a forma 
como as empresas obtiveram conhecimento é, sem dúvida alguma, destacado quando 
afirmam terem tido conhecimento através da Imprensa (0.562), em contrapartida com o 
“através de Convite de Organismos Públicos” (0.045) e “através de Outros” (-0.159). 
Quanto à relação do novo procedimento com o impacto das vendas das empresas, numa 
primeira observação do Gráfico n.º 49, constata-se que as opiniões estão equilibradas entre 
o diminui e o aumenta. No entanto, se se comparar o Gráfico n.º 49 com os Gráficos  n.ºs 
50, 51 e 52, verifica-se que a opinião de que aumenta diz apenas respeito às respostas das 
Médias empresas. Com isto pode concluir-se que há pouca participação das Micro e 
Pequenas empresas neste novo procedimento, pois, caso contrário, o normal seria 
contribuir para o aumento das vendas da empresa (Ver Quadro n.º 37). 
Quando comparamos as respostas dadas anteriormente com as obtidas no 
Gráfico.n.º.54, que relaciona as compras públicas com a diminuição da margem comercial 
das empresas, verifica-se que a totalidade das Médias empresas responde que o novo 
procedimento contribui para essa diminuição. Isto reflecte realmente o “novo 
procedimento das compras electrónicas públicas” na Administração Pública, pois, a 
transparência dos procedimentos e a concorrência comercial obriga à redução do valor de 
venda e consequentemente à diminuição da margem comercial. As PME que não 
participem nos novos procedimentos, não conseguem identificar claramente esta situação. 
Assim, as PME que opinaram o aumento da margem comercial podem estar a referir-se a 
procedimentos anteriores, em que os organismos para compras de valores inferiores a 
10.000 Euros, são obrigados a consultarem apenas cinco, três ou dois locadores ou 
fornecedores (n.º 1 do Art. 81º da Lei n.º 197/99, de 8 de Junho). 
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Em relação ao contributo do novo procedimento de aquisição de bens pela 
Administração Pública para a evolução da própria empresa (Gráfico n.º 65), observa-se que 
68,54% avaliam o contributo pela negativa e o restante avalia esse contributo 
positivamente. O primeiro corresponde a respostas de Micro e Pequenas empresas, com 
respectivamente, 71,43% e 56,00% (Gráficos n.ºs 66 e 67). Acresce referir que as empresas 
de maior porte têm a opinião de que favorece” (Gráficos n.ºs 68 e 69), isto é, a opinião de 
não favorecimento é apenas atribuído às Micro e Pequenas empresas. 
Observa-se ainda, nas respostas das empresas, uma correlação positiva forte nas 
variáveis: tipo de empresa e participação nos procedimentos “Concursos por Ajuste 
Directo ou Leilão”; o contributo e as vendas da empresa; o contributo e o número de 
empregados da empresa (Quadros.n.ºs.8 e 9).  
Por último, a questão oito, mesmo não tendo sido respondida pela totalidade da 
amostra, mostrou que todas as empresas que a responderam estão interessadas em serem 
convidadas e que a percentagem maior é atribuída à capacidade de mercado “Regional” 
(Gráfico n.º 71). 
Assim, tendo em conta a análise efectuada e considerando as observações/sugestões 
dadas pelas empresas, identificam-se como factores críticos de adesão das PME 
nacionais, fornecedoras de material de escritório ao procedimento aquisitivo Público, 
os seguintes: 
— Conhecimento da existência dos procedimentos; 
— Convite para participação; 
— Motivação; 
— Margem comercial; 
— Procedimentos burocráticos; 
Por outro lado, a política economicista utilizada cada vez mais pela Administração 
Pública, em que agrega as necessidades de vários Organismos e aplica procedimentos do 
tipo “Concursos Públicos”, não contribui de forma directa para a evolução das PME.  
Em síntese, pode afirmar-se que todo este cenário se resume à “falta de incentivos” às 
PME por parte do Estado. 
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Assim, se houver um maior empenho por parte dos Organismos Públicos relativamente 
às PME, poderá haver vantagens, não só, para o desenvolvimento das PME, mas também 
para o nível económico do país, pois as PME representam 99,6% do tecido empresarial 
nacional. 
 
5.2 Limitações e Constrangimentos da investigação 
Easton (1995) define que as limitações ao serem de natureza técnica ou tecnológica e 
na medida em que são relativas, podem ser ultrapassadas de inúmeras formas. Estas 
limitações abarcam diversas dimensões, tais como, o tempo disponível para conduzir a 
investigação, o conhecimento, a criatividade, os estudos desenvolvidos nesta área e a 
capacidade dos investigadores. Estes factores podem conduzir à escolha de determinadas 
metodologias. 
Na investigação em questão, sentiu-se um condicionamento provocado pelo factor 
tempo, na medida em que este projecto teve o prazo limite de um ano.  
Os recursos disponíveis constituíram um outro constrangimento para a investigação. 
Como já foi aludido anteriormente foram vários os entraves que foram surgindo ao longo 
da investigação. Em primeiro lugar foi necessário recorrer a uma base de dados das PME 
que comercializam bens da categoria “Material de Escritório”, a qual teve de ser adquirida 
ao Instituto Nacional de Estatística. Esta base revelou-se desajustada para o fim que se 
pretendia. De facto, os contactos (telefone, fax e e-mail) não se encontravam, na 
generalidade, actualizados e na maioria dos casos eram inexistentes. Deste modo, como já 
referido, foram seleccionadas todas as empresas que possuíam endereço electrónico na lista 
recebida, acrescidos dos e-mail’s obtidos telefonicamente, num total de 625. Assim, 
recepcionaram-se 41 questionários válidos. Importa, repetir, ainda que nos telefonemas 
efectuados (259), muitos pertenciam a Micro empresas sendo que, algumas delas (52), nem 
sequer tinham acesso à Internet.  
Apesar de se ter enviado o questionário a uma amostra representativa da população a 
estudar, houve uma resposta pouco significativa. Acresce, ainda, referir que este envio foi 
repetido por quatro vezes e em alguns casos foi insistido telefonicamente. Assim, pode 
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inferir-se que muitas das PME parecem não estar interessadas neste tema e/ou em 
responder a questionários.  
Uma outra limitação prende-se com a assimetria da tipologia das empresas na amostra 
e também, não ter sido considerado o universo das grandes empresas.  
 
5.3 Sugestões para futuras investigações 
São várias as sugestões que se podem propor para futuras investigações: 
— Efectuar novos estudos identificando subgrupos da amostra por classificação, com 
o mesmo tamanho, incluindo ainda o universo das grandes empresas, de modo a 
permitir tirar conclusões mais significativas. 
— Poderão ser levados a cabo outros estudos semelhantes mas dirigidos a PME com 
outras categorias de bens, tais como “Consumíveis de Informática”. 
— Uma outra abordagem poderá ser um estudo/protótipo no âmbito da actuação dos 
Organismos Públicos face aos fornecedores de bens e serviços. De facto, está-se 
perante um processo aquisitivo através da Internet, mas a Lei utilizada para regular 
este processo é a mesma que era utilizada nos processos manuais. Deste modo, a 
Entidade responsável pelo procedimento aquisitivo tentaria aproveitar ao máximo 
as ferramentas de que dispõe de forma a respeitar a Lei. O tratamento poderia ser 
efectuado da seguinte forma: 
o considerar um valor inferior a 10.000 Euros de compras, uma vez que as 
aquisições são feitas por vários Organismos e por diversas vezes não 
atingindo em cada compra o valor anteriormente referido; 
o divulgar os procedimentos públicos através dos meios de comunicação 
para permitir a maior participação dos fornecedores; 
o considerar critérios identificação e classificação dos fornecedores e 
bens, tais como, tipo do bem, características, localização geográfica, 




o criar uma matriz dos produtos de modo a uniformizar o carregamento 
dos mesmos em catálogo;  
o autorizar a inscrição no catálogo de todos os fornecedores que 
respeitassem os parâmetros legais mínimos; 
o colocar os fornecedores on-line pelo prazo vigente do concurso/contrato 
de modo a permitirem alterar o seu preço uma vez de três em três dias; 
o colocar automaticamente o fornecedor que apresente o critério de 
selecção mais qualificado sempre visível; 
o haver um supervisionamento por parte da entidade pública no 
cumprimento dos fornecedores, tais como, a conformidade dos produtos 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Região(**) Região2 Tipo x Região 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 3 9 3 
4 1 1 2 4 2 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 1 1 1 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 3 9 6 
10 1 1 2 4 2 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 1 1 2 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 2 4 6 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 3 9 6 
17 1 1 2 4 2 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 3 9 6 
20 1 1 2 4 2 
21 2 4 4 16 8 
22 1 1 2 4 2 
23 2 4 3 9 6 
24 2 4 1 1 2 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 2 4 2 
27 1 1 3 9 3 
28 2 4 1 1 2 
29 1 1 2 4 2 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 4 16 4 
35 1 1 4 16 4 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 2 4 2 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 1 1 1 
40 1 1 1 1 1 
41 1 1 1 1 1 
Total 59 99 71 161 102 
Quadro 10 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Respostas por Região. 
 
 
    
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média     
(**) 1 – Lisboa e Vale do Tejo; 2 – Norte; 3 – Centro; 4 – Alentejo e Algarve   
 
 
    
Coeficiente correlação de Pearson = -0,007371771 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.1(**) Quest.12 Tipo x Quest.1 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 1 1 2 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 1 1 1 
21 2 4 1 1 2 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 1 1 2 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 1 1 1 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 1 1 2 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 1 1 1 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 1 1 1 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 1 1 1 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 35 35 52 
Quadro 11 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Fornecedores da Administração Pública. 
 
 
    
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média     
(**) Já foi foernecdor da Administração Pública   (1 - Sim, 0 - Não).   
 
 
    
Coeficiente correlação de Pearson = 0,19230972    
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.2(**) Quest.22 Tipo x Quest.2 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 1 1 2 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 1 1 1 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 13 13 20 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,115547688 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.3(**) Quest.32 Tipo x Quest.3 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 1 1 1 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 1 1 2 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 1 1 1 
21 2 4 1 1 2 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 1 1 1 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 1 1 1 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 29 29 43 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,115944407 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Participou (**) 
(Quest.4) 
Participou2 Tipo x Participou 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 1 1 2 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 26 26 39 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,136904314 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4-A(**) Quest.4-A2 Tipo x Quest.4-A 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 0 0 0 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 14 14 25 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,425738825 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4-B(**) Quest.4-B2 Tipo x Quest.4-B 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 10 10 16 
Quadro 16 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos Limitados  
                     por Prévia Qualificação. 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,155919046 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4-C(**) Quest.4-C2 Tipo x Quest.4-C 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 0 0 0 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 8 8 12 
Quadro 17 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos Limitados  
                     sem Apresentação de Candidaturas. 
  
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,051199311 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4-D(**) Quest.4-D2 Tipo x Quest.4-D 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 7 7 12 
Quadro 18 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos por  
                    Negociação com ou sem Públicação Prévia de anúncio. 
 
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,212997592 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4-E(**) Quest.4-E2 Tipo x Quest.4-E 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 18 18 26 
Quadro 19 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos com 
                    Consulta Prévia. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,008177036 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4-F(**) Quest.4-F2 Tipo x Quest.4-F 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 1 1 2 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 9 9 19 
Quadro 20 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Participações em Concursos por 
                    Ajuste Directo ou Leilão. 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,607843137 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4.1-A(**) Quest.4.1-A2 Tipo x Quest.4.1-A 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 1 1 2 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 1 1 2 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 0 0 0 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 13 13 25 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,562477423 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4.1-B(**) Quest.4.1-B2 Tipo x Quest.4.1-B 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 17 17 25 
Quadro 22 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e ter tido conhecimento através de Convite 
                    de Organismos Públicos 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,045303179 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4.1-C(**) Quest.4.1-C2 Tipo x Quest.4.1-C 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 0 0 0 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 0 0 0 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 1 1 1 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 0 0 0 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 1 1 1 
Total 59 99 8 8 10 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = -0,158717863 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.4.2(**) Quest.4.22 Tipo x Quest.4.2 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 1 1 1 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 1 1 1 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 25 25 37 
Quadro 24 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e ter sido vencedor em algum Procedimento 
                    Público. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,087348485 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.5-A(**) Quest.5-A2 Tipo x Quest.5-A 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 1 1 1 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 1 1 1 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 0 0 0 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 1 1 1 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 1 1 2 
22 1 1 1 1 1 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 1 1 2 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 0 0 0 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1 1 1 1 
40 1 1 1 1 1 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 18 18 27 
Quadro 25 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado porque não teve  
                    conhecimento. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,091991653 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.5-B(**) Quest.5-B2 Tipo x Quest.5-B 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 0 0 0 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 0 0 0 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 1 1 1 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 6 6 11 
Quadro 26 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por ter tido   
                    conhecimento tardio. 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,27841855 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.5-C(**) Quest.5-C2 Tipo x Quest.5-C 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 0 0 0 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 1 1 2 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 0 0 0 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 1 1 1 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 1 1 1 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 1 1 1 
26 1 1 1 1 1 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 0 0 0 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 12 12 18 
Quadro 27 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por achar que não   
                    valia a pena. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,066891004 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.5-D(**) Quest.5-D2 Tipo x Quest.D-A 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 0 0 0 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 0 0 0 
9 2 4 1 1 2 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 1 1 2 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 0 0 0 
16 2 4 1 1 2 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 0 0 0 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 0 0 0 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 4 4 7 
Quadro 28 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por não reunir as  
                    condicões exigidas. 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,174371458 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.5-E(**) Quest.5-E2 Tipo x Quest.E-A 
1 1 1 0 0 0 
2 3 9 0 0 0 
3 1 1 0 0 0 
4 1 1 0 0 0 
5 1 1 0 0 0 
6 2 4 0 0 0 
7 1 1 0 0 0 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 0 0 0 
10 1 1 0 0 0 
11 2 4 0 0 0 
12 2 4 0 0 0 
13 2 4 0 0 0 
14 3 9 0 0 0 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 0 0 0 
17 1 1 0 0 0 
18 1 1 0 0 0 
19 2 4 0 0 0 
20 1 1 0 0 0 
21 2 4 0 0 0 
22 1 1 0 0 0 
23 2 4 0 0 0 
24 2 4 0 0 0 
25 1 1 0 0 0 
26 1 1 0 0 0 
27 1 1 0 0 0 
28 2 4 0 0 0 
29 1 1 0 0 0 
30 2 4 0 0 0 
31 1 1 0 0 0 
32 1 1 0 0 0 
33 2 4 0 0 0 
34 1 1 0 0 0 
35 1 1 0 0 0 
36 1 1 0 0 0 
37 1 1 0 0 0 
38 1 1 0 0 0 
39 1 1 0 0 0 
40 1 1 0 0 0 
41 1 1 0 0 0 
Total 59 99 2 2 3 
Quadro 29 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e não ter participado por outras razões 
                    não referidas. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   





   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,023548258 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.6.1(**) Quest.6.12 Tipo x Quest.6.1 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 3 9 9 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1  -  -  - 
5 1 1 2 4 2 
6 2 4 3 9 6 
7 1 1 3 9 3 
8 1 1 2 4 2 
9 2 4 3 9 6 
10 1 1 3 9 3 
11 2 4 2 4 4 
12 2 4  -  -  - 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 3 9 9 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4  -  -  - 
17 1 1 2 4 2 
18 1 1 3 9 3 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 3 9 3 
21 2 4 3 9 6 
22 1 1 3 9 3 
23 2 4 2 4 4 
24 2 4  -  -  - 
25 1 1 2 4 2 
26 1 1  -  -  - 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4  -  -  - 
29 1 1 3 9 3 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 3 9 3 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 3 9 3 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1  -  -  - 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1  -  -  - 
40 1 1 2 4 2 
41 1 1  -  -  - 
Total 59 99 65 157 95 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com as Vendas da empresas  (- Não Responderam (9), 1 - Diminui, 
        2 - Não interfere; 3 - Aumenta). 
   
Coeficiente correlação de Pearson = 0,053063363 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.6.2(**) Quest.6.22 Tipo x Quest.6.2 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1  -  -  - 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4 1 1 2 
7 1 1 3 9 3 
8 1 1 2 4 2 
9 2 4 2 4 4 
10 1 1 3 9 3 
11 2 4 2 4 4 
12 2 4  -  -  - 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4  -  -  - 
17 1 1 2 4 2 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 2 4 2 
21 2 4 3 9 6 
22 1 1 2 4 2 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4  -  -  - 
25 1 1 2 4 2 
26 1 1  -  -  - 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4  -  -  - 
29 1 1 3 9 3 
30 2 4 1 1 2 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 2 4 2 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 1 1 1 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1  -  -  - 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1  -  -  - 
40 1 1 2 4 2 
41 1 1  -  -  - 
Total 59 99 49 91 67 
Quadro 31 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com a Margem Comercial  
                    da empresa. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com a Margem Comercial da empresas  (- Não Responderam (9), 
      1- Diminui, 2 - Não interfere, 3 - Aumenta). 
   
Coeficiente correlação de Pearson = -0,164237661 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.6.3(**) Quest.6.32 Tipo x Quest.6.3 
1 1 1 2 4 2 
2 3 9 3 9 9 
3 1 1 2 4 2 
4 1 1  -  -  - 
5 1 1 2 4 2 
6 2 4 2 4 4 
7 1 1 2 4 2 
8 1 1 2 4 2 
9 2 4 2 4 4 
10 1 1 2 4 2 
11 2 4 2 4 4 
12 2 4  -  -  - 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 1 1 3 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4  -  -  - 
17 1 1 2 4 2 
18 1 1 2 4 2 
19 2 4 2 4 4 
20 1 1 3 9 3 
21 2 4 2 4 4 
22 1 1 3 9 3 
23 2 4 2 4 4 
24 2 4  -  -  - 
25 1 1 2 4 2 
26 1 1  -  -  - 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4  -  -  - 
29 1 1 2 4 2 
30 2 4 3 9 6 
31 1 1 2 4 2 
32 1 1 2 4 2 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 2 4 2 
36 1 1 2 4 2 
37 1 1  -  -  - 
38 1 1 2 4 2 
39 1 1  -  -  - 
40 1 1 2 4 2 
41 1 1  -  -  - 
Total 59 99 62 130 88 
Quadro 32 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com o número de empregados 
                    da empresa. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com o número de empregados da empresas  (- Não responderam (9), 
         1 - Diminui, 2 - Não Interfere, 3 - Aumenta). 
  
Coeficiente correlação de Pearson = -0,05395065 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.6.4(**) Quest.6.42 Tipo x Quest.6.4 
1 1 1 2 4 2 
2 3 9 3 9 9 
3 1 1 2 4 2 
4 1 1  -  -  - 
5 1 1 2 4 2 
6 2 4 3 9 6 
7 1 1 3 9 3 
8 1 1 2 4 2 
9 2 4 3 9 6 
10 1 1 2 4 2 
11 2 4 3 9 6 
12 2 4  -  -  - 
13 2 4 3 9 6 
14 3 9 2 4 6 
15 2 4 2 4 4 
16 2 4  -  -  - 
17 1 1 2 4 2 
18 1 1 3 9 3 
19 2 4 3 9 6 
20 1 1 2 4 2 
21 2 4 2 4 4 
22 1 1 3 9 3 
23 2 4 2 4 4 
24 2 4  -  -  - 
25 1 1 2 4 2 
26 1 1  -  -  - 
27 1 1 3 9 3 
28 2 4  -  -  - 
29 1 1 3 9 3 
30 2 4 2 4 4 
31 1 1 3 9 3 
32 1 1 2 4 2 
33 2 4 3 9 6 
34 1 1 1 1 1 
35 1 1 3 9 3 
36 1 1 3 9 3 
37 1 1  -  -  - 
38 1 1 2 4 2 
39 1 1  -  -  - 
40 1 1 2 4 2 
41 1 1  -  -  - 
Total 59 99 78 200 114 
Quadro 33 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e Relação com o desenvolvimento  
                    tecnológico da empresa. 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com o desenvolvimento tecnológico da empresas  (- Não Responderam (9), 
         1 - Diminui, 2 - Não Interfere, 3 - Aumenta). 
  
Coeficiente correlação de Pearson = 0,065104461 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.7(**) Quest.72 Tipo x Quest.7 
1 1 1 1 1 1 
2 3 9 4 16 12 
3 1 1 2 4 2 
4 1 1 3 9 3 
5 1 1 4 16 4 
6 2 4 3 9 6 
7 1 1 3 9 3 
8 1 1 1 1 1 
9 2 4 3 9 6 
10 1 1 3 9 3 
11 2 4 2 4 4 
12 2 4 3 9 6 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 3 9 9 
15 2 4 1 1 2 
16 2 4 1 1 2 
17 1 1 3 9 3 
18 1 1 4 16 4 
19 2 4 1 1 2 
20 1 1 3 9 3 
21 2 4 1 1 2 
22 1 1 5 25 5 
23 2 4 3 9 6 
24 2 4 1 1 2 
25 1 1 2 4 2 
26 1 1 1 1 1 
27 1 1 1 1 1 
28 2 4 1 1 2 
29 1 1 4 16 4 
30 2 4 2 4 4 
31 1 1 2 4 2 
32 1 1 2 4 2 
33 2 4 1 1 2 
34 1 1 2 4 2 
35 1 1 4 16 4 
36 1 1 2 4 2 
37 1 1 3 9 3 
38 1 1 2 4 2 
39 1 1 2 4 2 
40 1 1 2 4 2 
41 1 1 1 1 1 
Total 59 99 93 261 131 
Quadro 34 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e avaliação do Contributo para as  
                    empresas. 
 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   
(**) Avaliação do contributo (1 - Sem Contributo, 2 - Contribui pouco, 3 - Contribui, 4 - Contribui Bastante,   
      5 - Contribui Muito).  
   
Coeficiente correlação de Pearson = -0,106513681 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.8(**) Quest.82 Tipo x Quest.8 
1 1 1  -  -  - 
2 3 9 1 1 3 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1  -  -  - 
5 1 1 1 1 1 
6 2 4  -  -  - 
7 1 1  -  -  - 
8 1 1  -  -  - 
9 2 4  -  -  - 
10 1 1  -  -  - 
11 2 4  -  -  - 
12 2 4  -  -  - 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9  -  -  - 
15 2 4  -  -  - 
16 2 4  -  -  - 
17 1 1  -  -  - 
18 1 1 1 1 1 
19 2 4  -  -  - 
20 1 1  -  -  - 
21 2 4  -  -  - 
22 1 1  -  -  - 
23 2 4 1 1 2 
24 2 4  -  -  - 
25 1 1  -  -  - 
26 1 1  -  -  - 
27 1 1  -  -  - 
28 2 4  -  -  - 
29 1 1  -  -  - 
30 2 4  -  -  - 
31 1 1 1 1 1 
32 1 1 1 1 1 
33 2 4  -  -  - 
34 1 1  -  -  - 
35 1 1 1 1 1 
36 1 1 1 1 1 
37 1 1  -  -  - 
38 1 1 1 1 1 
39 1 1  -  -  - 
40 1 1 1 1 1 
41 1 1  -  -  - 
Total 59 99 12 12 16 
Quadro 35 – Resultados dos questionários sobre as variáveis Tipo de PME e se gostaria de ser convidado para os   
                    procedimentos públicos. 
   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = -0,115944407 
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Quest. n.º Tipo PME(*) Tipo2 Quest.8.1(**) Quest.8.12 Tipo x Quest.8.1 
1 1 1 - - - 
2 3 9 3 9 9 
3 1 1 1 1 1 
4 1 1 - - - 
5 1 1 2 4 2 
6 2 4 - - - 
7 1 1 - - - 
8 1 1 - - - 
9 2 4 - - - 
10 1 1 - - - 
11 2 4 - - - 
12 2 4 - - - 
13 2 4 1 1 2 
14 3 9 - - - 
15 2 4 - - - 
16 2 4 - - - 
17 1 1 - - - 
18 1 1 2 4 2 
19 2 4 - - - 
20 1 1 - - - 
21 2 4 - - - 
22 1 1 - - - 
23 2 4 3 9 6 
24 2 4 - - - 
25 1 1 - - - 
26 1 1 - - - 
27 1 1 - - - 
28 2 4 - - - 
29 1 1 - - - 
30 2 4 - - - 
31 1 1 2 4 2 
32 1 1 3 9 3 
33 2 4 - - - 
34 1 1 - - - 
35 1 1 2 4 2 
36 1 1 3 9 3 
37 1 1 - - - 
38 1 1 - - - 
39 1 1 - - - 
40 1 1 2 4 2 
41 1 1 - - - 
Total 59 99 24 58 34 




   
(*) 1 – Micro; 2 – Pequena; 3 – Média 
   




   
Coeficiente correlação de Pearson = -0,021556655 






Quest. n.º Contributo (*) Contributo2 Quest.6 
 Vendas (**) Vendas
2
 Contributo x vendas 
1 1 1 1 1 1 
2 4 16 3 9 12 
3 2 4 1 1 2 
4 3 9 - - - 
5 4 16 2 4 8 
6 3 9 3 9 9 
7 3 9 3 9 9 
8 1 1 2 4 2 
9 3 9 3 9 9 
10 3 9 3 9 9 
11 2 4 2 4 4 
12 3 9 - - - 
13 1 1 1 1 1 
14 3 9 3 9 9 
15 1 1 1 1 1 
16 1 1 - - - 
17 3 9 2 4 6 
18 4 16 3 9 12 
19 1 1 1 1 1 
20 3 9 3 9 9 
21 1 1 3 9 3 
22 5 25 3 9 15 
23 3 9 2 4 6 
24 1 1 - - - 
25 2 4 2 4 4 
26 1 1 - - - 
27 1 1 1 1 1 
28 1 1 - - - 
29 4 16 3 9 12 
30 2 4 1 1 2 
31 2 4 1 1 2 
32 2 4 3 9 6 
33 1 1 1 1 1 
34 2 4 1 1 2 
35 4 16 3 9 12 
36 2 4 1 1 2 
37 3 9 - - - 
38 2 4 1 1 2 
39 2 4 - - - 
40 2 4 2 4 4 
41 1 1 - - - 
Total 93 261 65 157 178 




   
(*) Avaliação do contributo (1 - Sem Contributo, 2 - Contribui pouco, 3 - Contribui, 4 - Contribui Bastante,   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com as Vendas da empresas  (- Não Responderam (9), 1 - Diminui, 
        2 - Não interfere; 3 - Aumenta).     
Coeficiente correlação de Pearson = 0,588125258    
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Quest. n.º Contributo Contributo2 Quest.6 
 (Margem) Margem
2
 Contributo x Margem 
1 1 1 1 1 1 
2 4 16 1 1 4 
3 2 4 1 1 2 
4 3 9 - - - 
5 4 16 1 1 4 
6 3 9 1 1 3 
7 3 9 3 9 9 
8 1 1 2 4 2 
9 3 9 2 4 6 
10 3 9 3 9 9 
11 2 4 2 4 4 
12 3 9 - - - 
13 1 1 1 1 1 
14 3 9 1 1 3 
15 1 1 1 1 1 
16 1 1 - - - 
17 3 9 2 4 6 
18 4 16 1 1 4 
19 1 1 1 1 1 
20 3 9 2 4 6 
21 1 1 3 9 3 
22 5 25 2 4 10 
23 3 9 1 1 3 
24 1 1 - - - 
25 2 4 2 4 4 
26 1 1 - - - 
27 1 1 1 1 1 
28 1 1 - - - 
29 4 16 3 9 12 
30 2 4 1 1 2 
31 2 4 1 1 2 
32 2 4 2 4 4 
33 1 1 1 1 1 
34 2 4 1 1 2 
35 4 16 1 1 4 
36 2 4 1 1 2 
37 3 9 - - - 
38 2 4 1 1 2 
39 2 4 - - - 
40 2 4 2 4 4 
41 1 1 - - - 
Total 93 261 49 91 122 




   
(*) Avaliação do contributo (1 - Sem Contributo, 2 - Contribui pouco, 3 - Contribui, 4 - Contribui Bastante,   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com a Margem Comercial da empresas  (- Não Responderam (9), 
      1- Diminui, 2 - Não interfere, 3 - Aumenta).    
Coeficiente correlação de Pearson = 0,269367696    
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1 1 1 2 4 2 
2 4 16 3 9 12 
3 2 4 2 4 4 
4 3 9 - - - 
5 4 16 2 4 8 
6 3 9 2 4 6 
7 3 9 2 4 6 
8 1 1 2 4 2 
9 3 9 2 4 6 
10 3 9 2 4 6 
11 2 4 2 4 4 
12 3 9 - - - 
13 1 1 1 1 1 
14 3 9 1 1 3 
15 1 1 1 1 1 
16 1 1 - - - 
17 3 9 2 4 6 
18 4 16 2 4 8 
19 1 1 2 4 2 
20 3 9 3 9 9 
21 1 1 2 4 2 
22 5 25 3 9 15 
23 3 9 2 4 6 
24 1 1 - - - 
25 2 4 2 4 4 
26 1 1 - - - 
27 1 1 1 1 1 
28 1 1 - - - 
29 4 16 2 4 8 
30 2 4 3 9 6 
31 2 4 2 4 4 
32 2 4 2 4 4 
33 1 1 1 1 1 
34 2 4 1 1 2 
35 4 16 2 4 8 
36 2 4 2 4 4 
37 3 9 - - - 
38 2 4 2 4 4 
39 2 4 - - - 
40 2 4 2 4 4 
41 1 1 - - - 
Total 93 261 62 130 159 




   
(*) Avaliação do contributo (1 - Sem Contributo, 2 - Contribui pouco, 3 - Contribui, 4 - Contribui Bastante,   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com o número de empregados da empresas  (- Não responderam (9), 
         1 - Diminui, 2 - Não Interfere, 3 - Aumenta).    
Coeficiente correlação de Pearson = 0,431218012    
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Quest. n.º Contributo Contributo2 Quest.6 
 (Tecnologia) Tecnologia
2
 Contributo x Tecnologia 
1 1 1 2 4 2 
2 4 16 3 9 12 
3 2 4 2 4 4 
4 3 9 - - - 
5 4 16 2 4 8 
6 3 9 3 9 9 
7 3 9 3 9 9 
8 1 1 2 4 2 
9 3 9 3 9 9 
10 3 9 2 4 6 
11 2 4 3 9 6 
12 3 9 - - - 
13 1 1 3 9 3 
14 3 9 2 4 6 
15 1 1 2 4 2 
16 1 1 - - - 
17 3 9 2 4 6 
18 4 16 3 9 12 
19 1 1 3 9 3 
20 3 9 2 4 6 
21 1 1 2 4 2 
22 5 25 3 9 15 
23 3 9 2 4 6 
24 1 1 - - - 
25 2 4 2 4 4 
26 1 1 - - - 
27 1 1 3 9 3 
28 1 1 - - - 
29 4 16 3 9 12 
30 2 4 2 4 4 
31 2 4 3 9 6 
32 2 4 2 4 4 
33 1 1 3 9 3 
34 2 4 1 1 2 
35 4 16 3 9 12 
36 2 4 3 9 6 
37 3 9 - - - 
38 2 4 2 4 4 
39 2 4 - - - 
40 2 4 2 4 4 
41 1 1 - - - 
Total 93 261 78 200 192 
Quadro n.º 40 - Resultados dos questionários sobre as variáveis Contributo e a desenvolvimento tecnológico das 
empresas. 
(*) Avaliação do contributo (1 - Sem Contributo, 2 - Contribui pouco, 3 - Contribui, 4 - Contribui Bastante,   
(**) Relação dos procedimentos Públicos com o desenvolvimento tecnológico da empresas  (- Não Responderam (9), 
         1 - Diminui, 2 - Não Interfere, 3 - Aumenta).    
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Resumo
Nesta comunicação apresenta-se um trabalho de investigação em curso, com o qual se pretende estudar o relacionamento das compras electrónicas públicas com as PME’s 
portuguesas que comercializam materiais de escritório, analisando qual o impacto que possam produzir nas referidas empresas.
Apesar de se verificar que um número crescente de organismos públicos em todo o mundo, tem vindo a identificar as compras electrónicas (e-procurement) como uma prioridade, a 
investigação académica do e-procurement apresenta ainda muitas lacunas, sendo actualmente um relevante tema de estudo. Este trabalho pretende ser mais uma contribuição no 
âmbito da compreensão do fenómeno das compras electrónicas e suas consequências.
1. Introdução
O conceito de Net Economy (Internet Economy) 
ou Economia da Internet resulta da conjugação 
de vários tipos de empresas/operações, 
nomeadamente: organizações que fornecem 
soluções de infra-estruturas e aplicações, que 
funcionam como intermediários e cuja actividade 
é realizada através da Internet (Economia Digital 
2001).
Segundo a classificação do Austin Center for 
Research in Electronic Commerce, da 
Universidade do Texas, o valor da Economia da 
Internet estabelece-se a partir de quatro 
indicadores, ou quatro camadas. A primeira 
camada (Infra-estruturas da Internet) engloba 
todas as empresas de telecomunicações. A 
segunda camada (Aplicações para a Internet) 
envolve produtos de software e serviços 
necessários para facilitar transacções. Em 
complemento a estes produtos de software, esta 
camada da Economia da Internet inclui os 
consultores e empresas de serviços que 
desenham, executam e mantêm todos os tipos 
de sites, desde portais a sites completos de 
comércio electrónico. A denominada camada três 
reúne todas as organizações que funcionam 
como intermediários da Internet. Existe um tipo 
de empresa que opera na camada três, que é um 
puro competidor na Internet. Apesar de não gerar 
receitas directamente a partir de transacções, os 
seus negócios geram receitas através de 
publicidade. Na camada quatro estão incluídas 
as empresas que realizam transacções 
comerciais baseadas na Internet. As empresas 
que incluímos na camada quatro operam em 
várias indústrias verticais.
O desenvolvimento do comércio electrónico 
acarreta consigo um conjunto de alterações ao 
nível das trocas comerciais, com maior incidência 
nos bens digitalizáveis e serviços em geral. No 
entanto, qualquer que seja o tipo de bem, todo o 
processo se altera com uma importante redução 
de custos, resultado do tempo ganho na 
negociação, bem como do baixo custo das 
comunicações. Novos conceitos são 
introduzidos, tais como B2B e B2C, e surgem 
novos espaços de comercialização denominados 
marketplaces, locais virtuais de encontro entre 
compradores e vendedores, qualquer que seja o 
lugar no mundo onde se encontrem. (Santos 
2001).
Um número crescente de organismos públicos 
em todo o mundo, tem vindo a identificar as 
compras electrónicas (e-procurement) como uma 
prioridade do e-government, e muitos 
implementaram ou estão em processo de 
implementar sistemas de e-procurement (Vaidya
et al. 2006), contudo a disponibilização de 
serviços de e-procurement não leva 
necessariamente à realização de transacções 
comerciais, sendo necessárias várias outras 
actividades complementares para facilitar as 
transacções (Bui et al 2006).
Verifica-se que a investigação académica do e-
procurement apresenta ainda muitas lacunas, 
sendo actualmente um relevante tema de estudo, 
pelo que se pretende com este trabalho contribuir 
para uma melhor compreensão do fenómeno das 
compras electrónicas e suas consequências.
2. e-Marketplace
Um e-marketplace é um espaço digital na 
Internet onde compradores e vendedores 
realizam transacções comerciais. Um e-
marketplace tenta estabelecer um local onde os 
interesses de cada um não prevaleçam sobre os 
restantes. Os critérios de escolha são abertos, 
qualquer comprador ou vendedor que 
corresponda aos critérios pode participar. Mais, o 
e-marketplace não toma posse física dos bens 
que têm que ser trocados, apenas facilita as 
trocas dos bens que podem ser trocados ao 
juntar compradores e vendedores (Economia 
Digital 2001).
3. e-Procurement
O e-procurement é a utilização de tecnologias de 
informação e comunicação, nomeadamente a 
Internet, para implementar algumas ou todas as 
etapas do processo de aprovisionamento (Croom
& Brandon-Jones 2004).
A adopção de práticas de e-procurement implica
Figura 4 – Cadeia de valor das compras
5. Relevância do Estudo
As PME são 99,9% do tecido empresarial 
nacional, empregam três em cada quatro 
trabalhadores do sector privado e representam 
sete em cada 10 euros produzidos no país. Daqui 
se retira que elas são a verdadeira economia 
real, nem sempre tendo a expressão devida em 
termos de exposição pública, de apoio e de 
informação (http://www.pme.online.pt/ 23/06/2006 – 16H20).
Segundo dados fornecidos pelo INE, relativos a 
1998, as PME representam 99,5% do tecido 
empresarial, geram 74,7% do emprego e 
realizam 59,8% do volume de negócios nacional. 
•Aumentar a transparência do estado nas 
relações com o tecido empresarial, pela redução
das oportunidades de fraude proporcionada pela 
maior exposição ao exterior das suas actividades 
de compra;
•Constituir o catalisador necessário para 
aumentar as práticas de comércio electrónico no 
país;
• Produzir resultados mesmo nas suas fases 
iniciais. Algo simples como a publicação de todos 
os concursos ou intenções de compra do estado 
e das entidades adjudicadas é algo que tem 
impacto positivo no estado e na sociedade.
Em 2003 é apresentado pela Unidade de Missão 
Inovação e Conhecimento (UMIC) o Programa 
Nacional de Compras Electrónicas (UMIC 
2003a), com os objectivos de “promover a 
eficiência do processo aquisitivo público, gerando 
ganhos e poupanças estruturais, facilitando e 
alargando o acesso das empresas ao mercado 
de compras públicas e aumentando a 
transparência e a qualidade de serviço prestado; 
e criar dinâmicas de modernização junto dos 
agentes económicos, promovendo a sua 
competitividade e produtividade e induzindo a 
adopção de novas práticas de comércio 
electrónico a nível nacional.”.
UMC   – Unidade Ministerial de Compras
ANCP – Agência Nacional de Compras Públicas
UMIC  – Agência para a Sociedade do Conhecimento
Figura 3 – Fases de implementação do PNCE (Comprar 
Melhor na Administração Pública, Jan 2005, Pag. 27)
O Programa Nacional de Compras Electrónicas 
(PNCE) que consistiu no programa de 
modernização do processo aquisitivo público a 3 
anos (de Setembro 2003 a Dezembro de 2006), 
transversal a toda a Administração Pública e com 
o envolvimento dos agentes económicos, que 
visou melhorar a forma como o Estado e as 
empresas compram, pela prossecução dos 
seguintes objectivos:
que os processos associados às compras 
tenham que ser alterados. O procurement
tradicional é caracterizado por ser baseado em 
papel, fragmentado nos actos de compra, por 
permitir as compras à margem dos contractos e 
pela falta de controlo sobre a despesa pública 
(MacManus 2002).
Figura 1 – PNCE (http://compras.gov.pt – 19/04/2007)
Alguns autores definem o e-procurement como 
um processo de negócios baseado na Internet 
para sourcing directo ou indirecto de materiais. 
Outros defendem que o e-procurement é uma 
aplicação para a gestão de compras duma 
determinada organização, via Internet, que pode 
permitir a automatização dos processos de 
aprovisionamento de produtos e serviços, desde 
a requisição até ao pagamento (UMIC 2005).
Podem ser identificados dois tipos de sistemas 
de e-procurement: extranets e e-markets. 
Extranets ligam comprador e vendedor através 
de uma rede fechada, enquanto que os e-
markets usam redes abertas permitindo a 
interacção entre vários compradores e 
vendedores (Dai & Kauffman 2006).
4. As Compras Electrónicas na Administração 
Pública
O Estado não surge no mercado electrónico 
como mais uma entidade compradora ou 
vendedora. A sua dimensão faz com que a sua 
entrada no e-procurement não seja inócua para 
os restantes agentes económicos, quer sejam 
eles fornecedores do estado, empresas de 
tecnologia ou de e-marketplaces (Amaral et al. 
2003). 
O seu peso na economia é muito elevado, 
excessivo para alguns, o que lhe confere o papel 
de motor da economia, mas também o papel de 
travão da mesma.
Figura 2 – Portal compras.gov.pt
Nos modelos públicos podem-se identificar 
iniciativas de entidades que procuram oferecer 
um espaço de transacção electrónico tanto a 
fornecedores como a clientes. É o modelo 
seguido por empresas fornecedoras que colocam 
num portal seu o catálogo de produtos e 
oferecem aos seus clientes as possibilidades de 
consultar e pesquisar o catálogo, encomendar e 
aceder à sua conta-corrente, entre outras 
funcionalidades.
Neste modelo, a entidade compradora reúne num 
sistema sob o seu controlo e num único catálogo, 
a informação de múltiplos fornecedores e sobre a 
qual realiza as suas actividades de e-
procurement, com a possibilidade de integração 
com o seu ERP.
O potencial do e-procurement no seio de uma 
estratégia de governo electrónico é enorme, o 
que fez dele uma aposta quase segura (Talero
2001) pois pode: 
•Reduzir os custos associados à aquisição dos 
bens e serviços, quer dos valores de aquisição, 
quer do custo do processamento da informação 
associada;
• Realizar poupanças estruturais significativas;
• Promover a transparência do processo 
aquisitivo público;
• Facilitar o acesso das PME’s ao mercado 
público;
• Estimular o desenvolvimento do comércio 
electrónico na economia portuguesa.
A implementação do novo modelo de compras 
públicas passou pela reformulação do modelo 
organizacional das compras públicas através da 
Unidade Nacional de Compras (UNC) e das 
Unidades Ministeriais de Compras (UMC). Este 
modelo, desenvolvido conjuntamente com a DGP 
(Direcção Geral do Património) e com a DGAP 
(Direcção Geral da Administração Pública), teve 
como principal objectivo a centralização nas 
secretarias-gerais do processo de sourcing de 
cada Ministério o que permitirá a racionalização 
do número de estruturas de compras e da 
eliminação das duplicações orgânicas e 
processos (UMIC 2005). 
Figura 5 – Critério Europeu de Definição de PME
6. Metodologia
A principal questão de investigação deste estudo 
é verificar se a existência de sistemas de e-
procurement para as compras públicas contribui 
para que as PME’s portuguesas, que 
comercializam bens da categoria de “Material de 
Escritório”, aumentem o seu volume de vendas 
às instituições da administração pública.
Assim, para atingir esta finalidade definiram-se 
as seguintes fases:
Fazer uma revisão de literatura no âmbito do e-
procurement, marketplaces e das compras 
governamentais em Portugal e noutros países;
Descrever os factores que influenciam o 
processo de compras electrónicas em Portugal 
utilizando entrevistas (serão entrevistados alguns 
organismos públicos intervenientes no projecto 
de compras públicas);
Aplicar um questionário às PME’s no sentido de 
comprovar a finalidade em causa, utilizando uma 
amostra representativa das PME’s portuguesas 
que comercializam materiais da categoria de 
“Material de Escritório”;
Propor alterações, caso necessárias, 
relacionadas com os processos e procedimentos 
de modo a permitir atingir os objectivos da UMIC.
Pretende-se utilizar uma metodologia de 
investigação qualitativa e quantitativa, aquela irá
recorrer ao “estudo de caso” e esta ao método 
survey.
As micro e pequenas empresas representam a 
esmagadora maioria do tecido empresarial 
nacional (96,5%). A importância deste conjunto 
de empresas manifesta-se, naturalmente, em 
termos de emprego, e também, ainda que de 
forma mais frágil, em termos de volume de 
negócios, já que micro e pequenas empresas 
geram 51,5% do emprego e realizam 35,7% do 
volume de negócios nacional (http://www.iapmei.pt/iapmei-
faq-02.php?tema=7#98 - 23/06/2006 – 16H30).
7. Implicações da Investigação
O projecto de investigação em curso apresenta-
se como bastante relevante para as PME’s 
nacionais, que pretendam ser fornecedoras da 
administração pública, uma vez que pode dar 
importantes indicações sobre quais as melhores 
estratégias de venda para os organismos 
públicos. Por outro lado as conclusões também 
poderão ser úteis para os organismos públicos 
de forma a adaptarem as suas plataformas de 
compras electrónicas de forma a servirem com 
maior eficácia os serviços.
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RESUMO 
Nesta comunicação, pretende-se apresentar um trabalho de investigação em curso, com o qual se pretende estudar o 
relacionamento das compras electrónicas públicas com as PME’s portuguesas que comercializam materiais de escritório, 
analisando factores críticos da adesão das PME’s ao procedimento aquisitivo público e qual o seu impacto no 
desenvolvimento nacional. Apesar de se verificar que um número crescente de organismos públicos em todo o mundo, 
tem vindo a identificar as compras electrónicas (e-procurement) como uma prioridade, a investigação académica do e-
procurement apresenta ainda muitas lacunas, sendo actualmente um relevante tema de estudo, pelo que se pretende com 
este trabalho contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno das compras electrónicas e suas consequências. 
PALAVRAS-CHAVE 
Compras electrónicas; e-procurement; e-marketplace; Administração pública. 
1. Introdução 
O Governo entendeu ser necessário acelerar a adopção dos procedimentos electrónicos no procedimento 
aquisitivo público tendo em consideração a importância da matéria e a desvantagem de Portugal face a outros 
Estados Membros da União Europeia, dado que a maioria dos países europeus criou unidades nacionais de 
compras nos anos 90 (UMIC, 2005). 
Deste modo, o PNCM – Programa Nacional de Compras Electrónicas (RCM 111/2007 de 12 de Agosto) 
faz parte integrante do plano de Acção para o Governo Electrónico (RCM 108/2003 de 12 de Agosto). O 
PNCM será o principal instrumento de coordenação estratégica e operacional das políticas do Governo para o 
desenvolvimento das compras electrónicas em Portugal. Pretende promover a eficiência do processo 
aquisitivo público, gerando ganhos e poupanças estruturais, facilitando e alargando o acesso das empresas ao 
mercado de compras públicas e aumentando a transparência e a qualidade de serviços prestados e também 
criar dinâmicas de modernização junto dos agentes económicos, promovendo a sua competitividade e 
introduzindo a adopção de novas práticas de comércio electrónico a nível nacional (UMIC, 2005). 
Tendo-se verificado que a investigação académica do e-procurement na Administração Pública apresenta 
ainda muitas lacunas, sendo actualmente um relevante tema de estudo, pretende-se com este trabalho 
contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno das compras electrónicas e suas consequências, 
através da determinação dos factores críticos da adesão das PME´s nacionais, fornecedoras de materiais de 
escritório ao procedimento aquisitivo público em Portugal, sendo que, para o efeito, pretende-se utilizar uma 
metodologia de investigação simultaneamente qualitativa e quantitativa. 
2. E-Procurement e E-Procurement adaptado à Administração Pública 
O e-procurement é a utilização de tecnologias de informação e comunicação, nomeadamente a Internet, 
para implementar algumas ou todas as etapas do processo de aprovisionamento (Croom & Brandon-Jones, 
2004). 
O business case definido para o e-procurement, em termos gerais, é igualmente aplicado ao procurement 
público, embora com especificidades próprias, como seria de esperar. 
Na Administração Pública, o e-procurement assume particular relevância, uma vez que esta entidade 
como um todo é a maior compradora a nível nacional. 
Neste modelo, a entidade compradora reúne num sistema sob o seu controlo e num único catálogo, a 
informação de múltiplos fornecedores e sobre a qual realiza as suas actividades de e-procurement, com a 
possibilidade de integração com o seu ERP (Amaral e al, 2003). 
3. O conceito de Empresa de Pequena e Media Dimensão (PME) 
O conceito de PME abrange um leque muito vasto de empresas, com características bem diferenciadas. 
Entre os vários critérios delimitadores deste 
conceito, a definição europeia, actualizada 
no início de 2005, segundo a 
Recomendação da Comissão Europeia 
2003/351/CE, de 6 de Maio de 2003, é a 
mais consensual e susceptível de melhor 
comparabilidade das realidades dos 
diferentes países da U.E. Segundo este 
critério, classificam-se como Pequenas e 
Médias Empresas (PME) aquelas que 
apresentam as seguintes características 
(Russo, 2005):  
4. Relevância do Estudo 
Quando comparadas com as grandes empresas, as PME’s (pequenas e médias empresas) têm menos 
recursos financeiros, menores perícias técnicas e fracos conhecimentos em termos de gestão (Blili & 
Raymond, 1993). 
As PME’s são 99,5% do tecido empresarial nacional, empregam três em cada quatro trabalhadores do 
sector privado e representam sete em cada dez euros produzidos no país. Daqui se retira que elas são a 
verdadeira economia real, nem sempre tendo a expressão devida em termos de exposição pública, de apoio e 
de informação (http://www.pme.online.pt/ 23/06/2006 – 16H20). 
Nesta perspectiva é fundamental qualquer estudo relacionado com as compras electrónicas Públicas 
analisando factores críticos das PME´s Portuguesas com o procedimento aquisitivo público e qual o impacto 
no desenvolvimento Nacional. Para o presente estudo consideram-se como factores críticos: os elementos 
sobre os quais vão incidir prioritariamente as estratégias de concorrência, os que farão a diferença entre as 
empresas com bom desempenho e as outras (Strategor, 1988). 
5. Metodologia 
Consiste em: Fazer uma revisão de literatura no âmbito do e-procurement, marketplaces e das compras 
governamentais em Portugal; Descrever os processos utilizados no Procedimento Aquisitivo Público em  
Portugal, utilizando entrevistas; e Aplicar um questionário às PME’s Nacionais que comercializam 
materiais da categoria de “Material de Escritório” 
 
6. Implicações da investigação 
O projecto de investigação em curso 
apresenta-se como bastante relevante para as 
PME’s nacionais, que pretendam ser 
fornecedoras da administração pública, uma vez 
que pode dar importantes indicações sobre quais 
as melhores estratégias de venda para os 
organismos públicos. Por outro lado as 
conclusões também poderão ser úteis para os 
organismos públicos de maneira a adaptarem os 
seus procedimentos de compras electrónicas de forma a servirem com maior economicidade, eficiência e 
eficácia os serviços. 
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Resumo
Nesta comunicação, pretende-se apresentar um trabalho de investigação em curso, com o qual se pretende estudar o relacionamento das compras electrónicas públicas com as 
PME’s portuguesas que comercializam materiais de escritório, analisando factores críticos da adesão das PME’s ao procedimento aquisitivo público e qual o seu impacto no 
desenvolvimento nacional. Apesar de se verificar que um número crescente de organismos públicos em todo o mundo, tem vindo a identificar as compras electrónicas (e-
procurement) como uma prioridade, a investigação académica do e-procurement apresenta ainda muitas lacunas, sendo actualmente um relevante tema de estudo, pelo que se 
pretende com este trabalho contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno das compras electrónicas e suas consequências.
4. Relevância do Estudo
Quando comparadas com as grandes empresas, as 
PME’s (pequenas e médias empresas) têm menos 
recursos financeiros, menores perícias técnicas e fracos 
conhecimentos em termos de gestão (Blili & Raymond, 
1993).
As PME’s são 99,5% do tecido empresarial nacional, 
empregam três em cada quatro trabalhadores do sector 
privado e representam sete em cada dez euros 
produzidos no país. Daqui se retira que elas são a 
verdadeira economia real, nem sempre tendo a 
expressão devida em termos de exposição pública, de 
apoio e de informação (http://www.pme.online.pt/ 
23/06/2006 – 16H20).
Nesta perspectiva é fundamental qualquer estudo 
relacionado com as compras electrónicas Públicas 
analisando factores críticos das PME´s Portuguesas com 
o procedimento aquisitivo público e qual o impacto no 
desenvolvimento Nacional. Para o presente estudo 
consideram-se como factores críticos: os elementos 
sobre os quais vão incidir prioritariamente as estratégias 
de concorrência, os que farão a diferença entre as 
empresas com bom desempenho e as outras (Strategor, 
1988).
2. E-Procurement e E-Procurement adaptado à
Administração Pública
O e-procurement é a utilização de tecnologias de 
informação e comunicação, nomeadamente a Internet, 
para implementar algumas ou todas as etapas do 
processo de aprovisionamento (Croom & Brandon-Jones, 
2004).
O business case definido para o e-procurement, em 
termos gerais, é igualmente aplicado ao procurement
público, embora com especificidades próprias, como seria 
de esperar.
Na Administração Pública, o e-procurement assume 
particular relevância, uma vez que esta entidade como um 
todo é a maior compradora a nível nacional.
Figura 2 – Portal compras.gov.pt
5. Metodologia
Consiste em: Fazer uma revisão de literatura no âmbito 
do e-procurement, marketplaces e das compras 
governamentais em Portugal; Descrever os processos 
utilizados no Procedimento Aquisitivo Público em 
Portugal, utilizando entrevistas a alguns Organismos 
Públicos; e Aplicar um questionário às PME’s Nacionais 
que comercializam materiais da categoria de “Material 
de Escritório”.
Figura 4 – Guião de Entrevista
6. Implicações da Investigação
O projecto de investigação em curso apresenta-se como 
bastante relevante para as PME’s nacionais, que 
pretendam ser fornecedoras da administração pública, 
uma vez que pode dar importantes indicações sobre quais 
as melhores estratégias de venda para os organismos 
públicos. Por outro lado as conclusões também poderão 
ser úteis para os organismos públicos de maneira a 
adaptarem os seus procedimentos de compras 
electrónicas de forma a servirem com maior 
economicidade, eficiência e eficácia os serviços. 
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1. Introdução
O Governo entendeu ser necessário acelerar a adopção 
dos procedimentos electrónicos no procedimento aquisitivo 
público tendo em consideração a importância da matéria e 
a desvantagem de Portugal face a outros Estados 
Membros da União Europeia, dado que a maioria dos 
países europeus criou unidades nacionais de compras nos 
anos 90 (UMIC, 2005).
Deste modo, o PNCM – Programa Nacional de Compras 
Electrónicas (RCM 111/2007 de 12 de Agosto) faz parte 
integrante do plano de Acção para o Governo Electrónico 
(RCM 108/2003 de 12 de Agosto). O PNCM será o 
principal instrumento de coordenação estratégica e 
operacional das políticas do Governo para o 
desenvolvimento das compras electrónicas em Portugal. 
Pretende promover a eficiência do processo aquisitivo 
público, gerando ganhos e poupanças estruturais, 
facilitando e alargando o acesso das empresas ao 
mercado de compras públicas e aumentando a 
transparência e a qualidade de serviços prestados e 
também criar dinâmicas de modernização junto dos 
agentes económicos, promovendo a sua competitividade e 
introduzindo a adopção de novas práticas de comércio 
electrónico a nível nacional (UMIC, 2005).
Tendo-se verificado que a investigação académica do e-
procurement na Administração Pública apresenta ainda 
muitas lacunas, sendo actualmente um relevante tema de 
estudo, pretende-se com este trabalho contribuir para uma 
melhor compreensão do fenómeno das compras 
electrónicas e suas consequências, através da 
determinação dos factores críticos da adesão das PME´s
nacionais, fornecedoras de materiais de escritório ao 
procedimento aquisitivo público em Portugal, sendo que, 
para o efeito, pretende-se utilizar uma metodologia de 
investigação simultaneamente qualitativa e quantitativa.
Figura 1 – PNCE (http://compras.gov.pt – 19/04/2007)
3. O Conceito de Empresa de Pequena e Média 
Dimensão (PME)
O conceito de PME abrange um leque muito vasto de 
empresas, com características bem diferenciadas. Entre 
os vários critérios delimitadores deste conceito, a 
definição europeia, actualizada no início de 2005, 
segundo a Recomendação da Comissão Europeia 
2003/351/CE, de 6 de Maio de 2003, é a mais consensual 
e susceptível de melhor comparabilidade das realidades 
dos diferentes países da U.E. Segundo este critério, 
classificam-se como Pequenas e Médias Empresas 
(PME) aquelas que apresentam as seguintes 
características (Russo, 2005): 
Figura 3 – Critério Europeu de Definição de PME
O objectivo da realização da entrevista é de descrever as 
práticas, relacionadas com as compras públicas, existentes 
na Administração Pública.
Figura 5 – Questionário a enviar às PME’s
O questionário tem por finalidade espelhar o impacto que 
as compras públicas actuais estão a provocar nas 
Pequenas e Médias Empresas.
Departamento de Gestão e 
Organização de Empresas 
 
Dissertação de Mestrado no âmbito de Comércio Electrónico e Internet. 
Tema: Factores Críticos da Adesão das PME´s Nacionais, Fornecedores de Materiais de 
Escritório ao Procedimento Aquisitivo Público em Portugal: O seu impacto no desenvolvimento 
Nacional 
 
Realizado por Paulo Alexandre Alves Martins Pereira (paampereira@sapo.pt) 
Dados da Empresa 
Nome da Empresa:        
Telefone:       Contacto:       e-mail:       




- Já foi fornecedor da Administração Pública?   Sim    Não  
- Está inscrito no Catálogo Temático da Administração Pública?   Sim    Não 
- Tem conhecimento do Programa Nacional de Compras Electrónicas na Administração Pública?   Sim    Não 





Se já participou em algum processo aquisitivo relacionado com o Programa Nacional de Compras, complete o quadro 























Teve Conhecimento (*)       
Teve Conhecimento (**)       
Concorreu (***)       
Concorreu (****)       
(*) Mas não participou porque não reuniu as condições; (**) Mas não participou porque não valia a pena; (***) Mas não foi seleccionado; (****) E foi seleccionado. 
 
Como avalia o contributo/ beneficio do novo procedimento de aquisição de bens para a evolução da sua empresa? 
  Mau  Medíocre                      Suficiente          Bom   Muito Bom   
 








QUESTIONARIO de Paulo Alexandre Alves Martins Pereira (Aluno de Mestrado na 
Universidade Aberta) 
TEMA: O Impacto das Compras Electronicas Publicas nas PME's 
As respostas do questionário nao tem acentos nem "ç" por causa do conflituo que podem 
provocar na utilizacao de diferentes software. 
No fim de responder, coloque um visto na caixa terminou e submeta no botao 










N. Quadro (Pessoas): 
 
Volume de negocios: 
 




2. Está inscrito no Catálogo 
Temático da Administração Pública: 
 Sim 
 Nao 
3. Tem conhecimento do Programa 
Nacional de Compras Electrónicas 
na Administração Pública: 
 Sim 
 Nao 
4. Se Sim, como teve conhecimento: 
 Atraves da Imprensa 
 Convite dos Organismos 
 Outros: 
 
5. Se teve conhecimento, participou 
em algum destes procedimentos: 
 Concurso Publico 
 Concurso Limitado por Previa Qualificacao 
 Concurso Limitado sem Apresentacao de 
Candidaturas 
 Concurso por Negociacao com ou sem Publicacao 
Previa de Anuncio 
 Concurso com Consulta Previa 
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 Concurso por Ajuste Directo ou Leilao 
6. No caso de ter participado, diga se 
foi vencedor em algum dos seguintes 
concursos: 
 Concurso Publico 
 Concurso Limitado por Previa Qualificacao 
 Concurso Limitado sem Apresentacao de 
Candidaturas 
 Concurso por Negociacao com ou sem Publicacao 
Previa de Anuncio 
 Concurso com Consulta Previa 
 Concurso por Ajuste Directo ou Leilao 
7. O não ter participado, em algum 
ou em todos os concursos referidos 
deveu-se a: 
 Nao ter tido conhecimento 
 Ter tido conhecimento tardio 
 Achar que nao valia a pena 
 Nao reunir as condicoes exigidas 
 Outros 
 
8. Como considera a relacao do novo 
procedimento para com a sua 
empresa, nos seguintes itens: 8.1 
Vendas: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
8.2 Margem comercial: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
8.3 Numero de Empregados: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
8.4 Desenvolvimento tecnologico 
(informatica, etc.) da PME: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
9. Como avalia o contributo do novo 
procedimento de aquisição de bens 
pela Administracao Publica para a 
evolução da sua empresa: 
 Mau (sem contributo) 
 Mediocre (contribui pouco) 
 Suficiente (contribui) 
 Bom (contribui bastante) 
 Muito Bom (contribui muito) 
Sugestões para a melhoria do 
processo: 
 







 Submit Form 
Obrigado 
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QUESTIONARIO ÀS EMPRESAS - PRETENDE AVALIAR "O IMPACTO DAS 
COMPRAS PÚBLICAS NAS PME'S PRTUGUESAS" E TAMBÉM O SEU INTERESSE 
EM PARTICIPAR NOS PROCEDIMENTOS PÚBLICOS 
Não utilize acentuação nem "ç", pois, pode causar conflituo nas ferramentas utilizadas para 






Tipo de Actividade (ex: 
Equipamentos Escritorio, material 





N. Quadro (Pessoas): 
 
Volume de negocios: 
 
---------------------------------------------------------------------------------------- 




2. Está inscrito no Catálogo 
Temático da Administração Pública: 
 Sim 
 Nao 
3. Tem conhecimento do Programa 
Nacional de Compras Electrónicas 




4. Ja participou em algum destes 
procedimentos: 
 Concurso Publico 
 Concurso Limitado por Previa Qualificacao 
 Concurso Limitado sem Apresentacao de 
Candidaturas 
 Concurso por Negociacao com ou sem Publicacao 
Previa de Anuncio 
 Concurso com Consulta Previa 
 Concurso por Ajuste Directo ou Leilao 
4.1 Se Sim, como teve conhecimento: 
 Atraves da Imprensa 
 Convite dos Organismos 
 Outros: 
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 4.2 Foi vencedor em algum: 
 Sim 
 Nao 
5. O não ter participado, em algum 
ou em todos os concursos referidos 
deveu-se a: 
 Nao ter tido conhecimento 
 Ter tido conhecimento tardio 
 Achar que nao valia a pena 




6. Como considera a relacao do novo 
procedimento para com a sua 
empresa, nos seguintes itens: 6.1 
Vendas: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
6.2 Margem comercial: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
6.3 Numero de Empregados: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
6.4 Desenvolvimento tecnologico 
(informatica, etc.) da PME: 
 Diminui 
 Nao interfere 
 Aumenta 
7. Como avalia o contributo do novo 
procedimento de aquisição de bens 
pela Administracao Publica para a 
evolução da sua empresa: 
 Mau (sem contributo) 
 Mediocre (contribui pouco) 
 Suficiente (contribui) 
 Bom (contribui bastante) 
 Muito Bom (contribui muito) 
---------------------------------------------------------------------------------------- 
8. Gostaria de ser convidado pelos 
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 create web form 
 
8.1 Se sim, qual a capacidade de 
fornecimento da sua empresa (tendo 
em conta a quantidade a fornecer a 
Administracao Publica - Organismos 






















 Submit Form 
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